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Ministerio da Justiça e Negociou
Interiores

Directoria da Contabilidade

Expediente de . 22 de dezembro de 1896

Solicitou-se do Ministerio da Fazenda a ex-
pedição de ordem afim de que:

Sejam pagas as contas:
•

De 3:300$052, de fornecimentos feitos em
novembro findo ao Instituto Itenjainin Cons-
tai' t ;

De 855$?.60, de fornecimentos feitos, du-
rante o mez passado, ao Hospital de S. Se-
bastião.

— Sejam indemilisados:
O director da secretaria da Assistencia.

Medico-Legal de Alienados, da quantia de
8:854037, por elle applicada ao pagamento do
material do H .spicio Nacional e das colonias
de aliena•i os na ilha do Governador, relativo
ao noz passado;

O director do Instituto Ilenjamin Constant,
da de 264,300, das despsza.s miudas por elle
feitas em novembro findo.

• Dia 23

Solicitou-se do Ministario da Fazenda a ex-
pedição de ordem, afim do que:

Se paguem :
A Francisco Nicolão do Almeida Junior, a

quantia de 20$, importancia da gratificação a
que tem direito sua filha menor Estepliania,
pelo serviço de extracção de cedu as no Tri-
bunal doJury durante o rnez findo I; •

A conta, na linportancia de 99$500, de obje-
ctos de expediente.fornecidos ao Podagogium
rio mez passado, por Leandro Pereira ;

Seja habilitada a Delegacia Fiscal do
Thesouro, em alatto Grosso, com a quantia
de 1:500$ para a acquisieão dos moveis indis-
pensavois á sala das sessões do juizo seccional
naquelle Estado.— Deu-se conhecimento ao
respeetivo juiz.

. — Seja entregue ao chefe de policia desta
capital a quantia do 26:000$ para pagamento
das deepezas feitas com o pessoal o material
da colonia correadonal dos DJUS Rios.—Deu-
so gonliecimento ao chefe de policia.

—Transinittiram-se ao mesmo rninisterio os
documentos com. os quaes o chefe de policia
desta capital, justifica o emprego da quantia
de 20:004, que lhe foi entregue em julho
Ultimo, para pagamento da despeze. feita

com a colonia correccional dos Dous Rios nes
mezes de maio e junho ulthnos, afim do que,
tomadas as competentes contas, se dê quita-
ção ao mesmo chefe.

Dia 24

Solicitou-se do Ministerio da Fazenda a
expedição de ordem, afim de que sejam pagas
as contas:

De 25:437$012
'
 do fornecimento feito ao

Hospicio Nacional de Alienados em noVembro
findo ;

De 12.4325, do gaz consumido com a ilu
minação interna e externa do edificio do
Pedagogium, durante o 4 , trimestre do cor-
rente atino -

De 44500, de véos e chaminés fornecidos
para a luz incandescente do Pedagogium, em
outubro ultimo, por Ernest Nathan.

Ministerio da Fazencia

Directoria Geral das Rendas Publicas

Dia 20 de noxembro de 1896

Expediente do Sr. Directos:
Ao Tribunal de Contas, remettendo os li-

vros que serviram nas collectorias de Santa
Thereza e do Carmo nos exercidos de 1895 o
1890.

—A's Alfandog,a.s
Do Nlaranhão,cammunica.ndo que o Sr, minis-

tro da fa.zen la indeferiu o recurso interposto
por Bernhard Btulim & Comp., da decisão
julgando procedente a appreliensão de uma
barrica marca C. M. A., n. 2.614, visto estar
o procedimento dessa reptrtição de confor-
midade corno art. 488, § 5" da Consolidaçtio
das Leis das Alfandegas.

Da Parahyba. conainunicando que o'Sr. mi-
nistro da fazenda deferiu o requerimento em
que Lemos, Moreira & Montes solicitaram
para si a transferencia do alfandegamento
que tem Santos Gomes & Comp., para os ar-
mazena ns. se o 64, silos á rua, Visconde de
Inhuma. nessa cidade,

Da Pernambuco, communicando que o Sr.
ministro da lOzenda. deferiu o recurso inter-
posto por Antonio Pereira de Azevedo, da
decisão mandan t o classificar no art. 718 da
tarifa 72 kilos de colchetes, anui de ser elas-
gificada a mercadoria como calcetes de ferro
galvanisado para pagar a taxa do art, 769 da
tarifa.

De Santos, communicando que o Sr. mi-
nistro da fazenda indeferiu o recurso inter-
posto por Paulino Fernandes da decisão mui.
tando-o em 1:000$ pela importação de uma
caixa, n. .1.714, contendo rotulos destinados á
falsificação de b3bidas nacionaes.

Ministerio da Guerra
Expediente de 13 de dezenibro de 1896

Ao Sr. ministro da fazenda, solicitando
providencias para .que, no Thesouro Federal,
sejam pagas.as seguintes quantias:

De 3:564720, ás praças e ex-praças do
exercito,constantes da relação que se reinette,
proveniente do valor das peças de fardamento
que não lhes foram abonadas em tempo op-
partuno

De 79.5812, sendo, á ' et-praça do exercito
Felix Antoni da Silva, 50$ e, aos soldados
Joaquim Rodrigues de Freitas e Joaquim

Bernardino do Nascimento, á este, 14$332 e,
áquelle, 14500, proveniente de vencimentos
que deixaram de receber emn tompo oppor-
tufo

—Ao presidente do Tribunal de Contas, pro
videnciando para que, tambern no Thesouro
Federal, sejam pagas as seguintes quantias:

De 5:420$6l50, proveniente de fornecimentos
feitos á coinmissão de fortificações e de-
fesa do littoral do Brazil, no corrente exer-
cicio, sondo: a Armstrong, Pauline) & Cosup.,
428$030; a B. Fonseca. 2:900$ ; a Ilime &
Comp., 1:2783,20; a Thedim, Rodrieues &
Comp., 540$ e a valentiin José Alves &
Comp., 273$990 (aviso n. 398);

De 31:001 $900, proveniente de fornecimentos
feitas á Fabrica de Cartuchos, saldo: i1 An-
tonio Alves -Barbosa & Comp., 1:617$300; a
A. Ludolf, 2:709$: a Corrêa Costa & Comp.,
900t; a Domineos Joaquim da Silva & Comp.;
::389$460: a D. T. de Azevedo Junior &
Filho, 3:974$080; á Empresa de Obraa Pu-
blicas. no Bra.z11, 4: 301$250; a Francisco Tellas
de Almeida Barbosa, 254711; a Hime
Comp., 3:827$033; a Joaquim Rodrigues Mo-
reira, 956$680; a Leandro Martins, 10:948$940
e a Luiz Macedo, 30$400 (aviso n.399);

De 42:774$832, proveniente de fornec i men-
tos feitps á referida comml ssão de fo,tifica-
ções e dita Fabrica de Cartuchos, sendo: a
Alberto de Almeida & Comp., 119$500; a An-
tonio José de Carvalho, 13:802s; a B. Fon-
seca, 504503; á Comp inhia, Transporte Ma-
ritimo Conceição, 3:600$; a Cunha, Dial' &
Comp., 8:487$820; a Firrnino Fontes, 928$000;
a Fonseca Santos & Comp., 59200; a Fon-
seca, Machado & Irmão, 518$; a Franklin
Alvares, 243$600; a Helio & Comp., 160$ 60;

Haupt, Rialion Sz Comp., 2:418$901; a João
Thorna.z do Arauja Almeida, 2:31 4420; a
Leandro pereira, 214$500 ; a Moss, Irmão &
Com p . , 1 :585$ III; a Martins tçc Ta vares,
04/$348 e a Tr 'ano S. V. de Medeiros,
0:251$940 (aviso n. 400).

. —Ao inspector da Alfandoga de Porto Ale-
gre, remetteado, pira informar, o requeri-
mento em que DD. Eu lylia, Lydra, Isaura,
Ala.yde e Francisca Pereira da Cunha, fi-
lhas do finado Manoel Ignacio Pereira da.
Cunha, ei-official da secretaria do Arsenal
de. Guerra do Rio Grande do Sul, pedem que
lhes sejam expedidos os titulos de pensão do
montepio civil, a que se julgam com direito,

—A' Repartição, de Aistclante-General:
Tran:strindO, na al;ina , t e infantaria, os

alferes: Carlos Ilygino campello, do 4' para
o 33' batalhão, Appolonio TInoco Valente, do
12' pira o 28°, confiarmos pediram, Antonio
Corrêa Marques, do 28' para o 32"

'Cambem transferindo, para o 10' regimento
de cavailaria, o alferes graduado do 0" An-
tonio Clineo Vieira Santos ;

Nomeando auxiliar da directoria das obras
militares do Estado de S, Paulo, o capitão de
engenheiros Antonio Manariz Alves de Mo
raes;

Approvando a proposta, que fez o inspector
militar do 38" bafando de infantaria, do te-
nente Carlos Alberto Camisa° e do alferes
Antonio Duarte Rentes, para servirem, este,
corno ajudante de ordens e, aquelle, como se-
cretario da mesma inspecção

Pondo, á disposição do commandante
Escola Militar da Capital Federal, para ali-
xiii r o seeviço de es'oripta 1'. secretaria, o
alferes de infantaria Antonio Ferreira de
Oliveira Junior.— Cormiluincou-se ao com-
mandante da refçrida escolat,
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Prorogando as licenças, em cujo .2.030 se
acham p i.rs tratamento de s sude.o I tenente
do 5 . regimento de artilharia Augusto Ely-
sau Xavier Leal, por 90 dias; os alfcres
Octavio da Rosha Outerial, do corpo de
Transporte, por tres mezeia Nestor da Silva
Brito, do 34, batalhe de infantaria, Banes.
dicto Chrystalino de Carvaluo, do 38 da
mesma arma, e o medico adjunto do exercito
Dr. José Augusto Moreira Guiinarkea por.
63 dias, cada um, em vista do termos de in-
spee;ão a que foram,submettidts;

Permittindo
Ao general de brigada graduado do exer-

c'to, Marciano Angusto Botelho de Magalhães
assinar-se, de ora em &ante. Marciano Ma-

contorrne pediu
Ao alferes Francisco de Vasooncellos,

alornno da Escola Stilitar do Rio Grande do
Sul, gosar, onde lhe canvier, a licença que
obteve para tratamento de saude.

Mandando:
AdmitSir na Escola de Sargentos, quando

houver vagas e satisfeitas extgencias regula-
mentares, os manares Jacintho Radrigues
Souza, José Angusto de Souza é Manoel Jose
Lamego, conforme pediram o tensnte Luiz
Torquato de Sbuza e Carlos José Lainego

Declarar
Em orlem do dia da mesma repartição e

em additatnento á portaria de 9 do corrente.
que as saltairas fazem parte do uniforme de
todos és cifficiaés montados do exercito.

commandante do 6, districto militar,
que o sargento mandador, do 2 , batalhão de
en ..enharia. Manoel José das Neves e o sol-
dado do 13* de infantaria, Albino José de Mo-
raes, que estão em tratamento no hospital
militar de Porto Alegre e recusam fazer a
operação de que nee;ssitarn para seu resta-
belociment•, não podem set coagidos a su-
jeitar-se a essa aparação, devendo entretanto
ser inspeccionadas.

Concedendo
Troca do corpos, entre si, aos tenentes An-

tonio Jose Sem In 'es F:guetra Junior e Emi-
lio Sartnontua .steslo 7s batalhão de infantaria
e. Lei uslle, do :370

Para rei.!'r TIO Estado de Santa Catharina,
enquanto et ivr eta inaetividado, ao 2' te-
nente. agg-rgado á arma de artilharia, Vital
da Silva Car !o:so;

l'aia Ir tamento de sande, eus vista dos
termos da i;i cvecçã , ) a que foram subinet-
tidos :

Ao :tlferes do 10 ressimento do otvallaria,
°Adida ai, 2 tlo en..:e::haria., Carlos de Carva-
lho iSatta. por Ga dia';

A s sluninas da Escola Militar da Capital
Foi -ra/. tambe:n por 130 dias, Ch-istiano
Ott Gim i an Puto. Virgilio de Oliveira.
Armam].) Durai Aguiar de Castro, no Mara-
nhão ; Clodorntro Freire de Carvalho; João do
Macedo (Saldo. no E-lado di Ri., de •aseiro
Her omgill i de Carvalh Guimarães, no
Amazatias ; Victorina Luiz Fabiano. em São
Paulo; José Matadas Ferreira de Abreu, no
Paraná e Emerentino Moreira da Cruz, em
Mi tias Gsraea.

para, lio atino proxima fntaro, matricula-
remo-se n is assolas tio exercito, si houver
vagas e satistizeactit as exigencias regulamen-
tares. a ss otticiaos, praça o paiàaltos abaixo
doei trados :

ESCOLA MILITAR DA CAPITAL FEDERAL

Arma	 engeni,aria

batallião—sadados Abilio Jos4 de Car-
valho e Vsseneasiáo Duque das Reis.

Aram de artilharta

rsai mon to —segundo tenente Jesui no Dias
de Camargo.

4^ batalliSo—segun'o sargento Manoel de
Castro Games (alurano da Eseda Pratica, na
capitai).

Arma de eavallaria
recimento—alSerss Le?.n:l.ro Accioly Ca-

valcanti do Albuquerque.

Soldado Francelino da Silva Pereira de
Lucena.

Arma de infanta..ia
• 6 batalhão—alferes Albino Gonçalves Tei-
xeira.

8G batalhão—secundo sargento João Cae-
lana da Silva Pereira (alumiai da Escola Pra-
ticada Capitaa)

2a" batalhão— alferes Tito Cesurado de Nie-
Mayer.

23 • batalhão— soldados addidos José Pei-
íxoto.

24' batalhão—cabo de esquadra Americo
Duarte.

2.8° batalhão—soldado Arthur Fortes.
33 , batalhão—soldado Moysés Correia Lima.
39° batalhão — alferes Pedro Magno de

Barros.
Paisanos Alberto Cavalcanti Barreto de

,Alineida e Albuquerque, Alfredo Barroso Pe-
reira, Alvaro Spallanzani Pombot. Ananias
Theotonio de Figuairado, Aristides d'Avila
Ferreira, Eduardo Maia Pires da Franca,
Francisco Guerra Pires, Francisco Ribeiro
Moreira, Gastão Romeiro Feruandes, Alipio
Vital Rodriguea de Andrade, Alvaro Ribeiro
Tourinbo ibzi Pinho, Antonio Martins Pompa°,
Bonifacio Gil Vicente. Francisco Affonso No-
gneira e Saraiva, Guilherme Barbosa, João
Candido Carpes, João Pinto de Mendonça,
'Mario Freitas, °atavio Torres da Silva e Tan-
credo Guerra Pires.

ESCOLA MILITAR DO RIO GRANDE DO SUL

Arara de engenharia
2" batalhão-2' sargento Raul Borges For-

tes.
Arma de cavallarta

11 0 regimento—alferes Propereio de Castro
e Silva.

Arma de infantaria
13' batalhão—alferes Arnaldo Alves de Oli-

veira Ballo.
29' batalhão—alferes Manoel Graciliano Mo-

reira.
3I s batalhão — alferes Leopoldino Lara

Liaste.
31 b ttalhão —alferes Hermenegildo Pessoa

de Mello.
Paisanos Sebastião do Rego Barros, Sebaa

tião Rui . 1Ia Leito, Cineiniti Brandão, Dago-
berto Poeta e Oh i serio Ostiz Agra.

rseasA MILITAR DO CEARÁ

A.-ara de infu.ntaria
271 batalliSo—soblados Francisco Lopes de

slhaquerque Machado e Manoel Lopes de
Abreu Lage.

ao . batal hão —alfares José Alves da Costa.
37 . hataDião— alfere3 João Nunes Soares

de Carvalho.
39 , batalhão— alferes Benedicto Theoloro

Cordeiro.
Paisanos Joaquim Candido de Sauza, Odilon

Madeira . Coelho, Feltsmina Pereira Guades,
Iseurival Ferraz Netto e Olympic, Rarretn.—
Fizeram se as necessarias communieações.

Ministeeio dos Neaoeios da Guerra— Rio de
.1sneirii, 23 de dezembro do 1:193.

A' Repartição de Aju lante-General— Em
solução tt consulta que faz o cornmandante
l so batalhão de infantaria, no ottisio que, por
cOpia. acompanhou o de n. I .134, do com-
mandante do 7 . districto militar, dirigido á
Rapartiçãa de Quartel-Mestre-General, em 29
d. julho ultimo, sobre os vencimentos que
devam ser abonados as praças, do mesmo ba-
ta Ilie.o.que baixarem á enfermaria militar.—
bolara-se a osso commanlante. para os fios
conven'ente.s, que os venainieutos do taes
praças devem ser tiras'os, nas respectivas re.-
laçõss, sómente até o di i em que se effoctuar
a baixa e a contar do dia iminesliato iquelle
em que alias tiverem] alta, excepto o caso de
ter sido a baixa determinada par ferimontos
ou desastres ocaorvidos em serv'ço. porque,
en t ão, teem cilas direito ao s 'Ida, que, lhes
deverá ser tirado nas referidas relações.—
Dion/ssio Evangelista de Ca3=1-0 Cerqueira.

CONGRESSO NACIONAL
Senta do Federal

DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSAO
DE 24 DE JULHO DE 1896

O Sr. Coelho Rodrigues —
O Senado deve estar fatigado desta discussão,
mas compreliende que eu não posso deixar
de acompanhar ate ao fim o projecto de que
se trata.

E' certo que olhe não é meu, como geral-
mente se diz ; o projecto é da maioria da
Commissão de Legislação e Justiça que ficou
reduzida a dons membros, porque um dos
*signataries, á esta hora, está prestando seus
serviços na mi IministraçõSo de seu Estado na-
tal. Mas, a sua ausencia e a opinião do col- -
lega nomeado para substituil-o. contraria á.
idéa do projecto, reluzem-me de facto a seu
unico defensor.

Em 18 de outubro de 1894 o Sr. Senador
Oiticica e outros apresentaram um projecto
reformando as formalidades do casamento
civil. Este projecto continha, entre seus poli--
tos capitaes, o seguinte: (Lê).

A eanamissão apresentou substitutivo que
submetteu ao conhecimento do Senado em 29
de agosto do anno passado. Este substitutivo
forma OR arts. 40 e 5 . do substitutivo actual,
consolidados na lei n..' 181 de 24 de janeiro
de 1890, com uma unica alteração, o qual foi
approvado em 2 , discussão. Já vê o Senado
que a Cornmissão não podia deixar de tomar
em consideração o que Mira aqui votado o
anno passa do, tomando apenas a liberdade de
accrescentar no art. 5' aquellas poucas pala-
vras que se limitavam a tornar mais clara
a redacção da lei, sobre a declaração da von-
tade dos nubentes pesante o official do regis-
tro civil.

Portanto, até aqui eu me dispenso de dis-
cutir ; foi simplesmente a coosolidação do
que o Senado fez, do que o Senado ap-
provou.

Tenho mais de uma vez na Corroi:fissão mos-
trado que. tratando-se de uma reforma, que
intcrassa a todos. nio convém deixar a ma-
teria regulada para dias ou tres leis diver-
sas, mas cumere que se faça uma compila-
ção do mesmo modo que se fez agora sobre o
casamento civil.

Aproveito, portanto, a °ocasião para pedir
que voltasse o projecto á Commissão para esse
fim

Vê, pois. S. Ex. que a Conunissão teve por
fim um que regulamento que tanto interessa
no-sa população não esti vesse esparso em dous
ou tres actas .lifferentes.

Mao, alem data consolidação tivemos na,
fazer outra alteraçãe, na parte em que a lei
de 24 de janeiro já estava revogada
Constituição e o nobre Senador não observou
isto, porque em togar em legar de cotejar
com a lei o projecto em discussão, o foi co-
tejar com o projecto do aodigo civil.

Ora é certa que a Constituição revogou em
parte a lei do 1890. Os honrados Senadores
sahem geio ella é anterior anterior á Consii-
tuição, que esta referiu-se ao casamento civil
que deu como subsistente, accrescentando que
a sua celehraçã.o seria gratuita.

Com etf.;ito, na lei e 24 de janeiro de 1890
hivia tres ou quatro artigoe relativos ao pa-
gamento de eust . is e estes artigos ficaram
ipm) facto revogados, pelo que foram suppri-
mblos na consolidasãa que hemos, em oba-
diencia á Constituição.

Feito isto és outro companheiro ac-
crecentamos aqui lbo que ma resta justificar,
isto é, o que o projacto actual, contém de
nov o, porque o leg slador, tendo de reformar
um serviço (lestos, !no pareceu. devia supprir
uma lacuna da lei de 1890 e corrigir algumas
irragularidades que nella °acorreram.

O nobre Senador lá continúa a encontrar
q trando se trata da mulher que casa segunda
vez, restric,a-Scs a respeito do pit rio poder, e
á adininistraçã.o dos bens para os filhos ha-
vidos do primeiro leito; si, poréin, alia en-
viuva segun Ia vez, a incapacidade não se re-
fere aos filhos do segundo leito. Pareceu-me
que esta di3tincção era rasoavel.
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Além desta alteraçãa, propuzemos tres ou
tras importantes. Foram a presumpção do
casamento no fim de 10 amuos e a creação de
dolos motivos de separação, que no fim de
certo prazo d iriam logar á, dissolução do vin-
culo em favor do conjuge innocento.

Por conseluencia, a meteria principal, de
que me devo °ocupar em defesa do projecto é
o que alie tem de novo, porquo aquillo que
ello tem de velho ou é d.s lei vigente que está
em execução ou foi apprsvado pelo Senado
em 2 , discussão o não podia deixar de re-
digir porque para isto foi o projecto devol-
vido á Commissão.

Limitado assim o terreno ila questão, cir-
easinscripto o objecto de nossas duvidas, vou
procurar ofterecer a defesn do projecto, sem
acompanhar os nobres Senadores, porque de-
fendendo o projecto, quando t rata dos pontos
qua coincidirem com o ataque responder-lhes
hei simultaneamente.

Começo justificando as tres rórmas do casa-
mento que o projecto consagra e que foi uni
dos objetos mais seriamente atacados pelo
nobre Senador pelo Maranhão.

Senhores, o casamento entre nós, antes da
da Republica, não tinha só uma forma . legal
para ser praticado, Linha nada menos de tres.
Trilhamos o casamento commurn, entre ca-
tholicos, nos termos do capitulo 1^ da secção
21 do Concilio de Trent, ( De Refor.nat.
hfatr.) e dos §§ 269 c . seguintes da C,onstitui-
eito do Arcebispado da	 que foram c•n-

ts 	pela lei de 3 de novembro de N27;
ti nhamos o casamento inixto,que Lambem era

• reconhecido pelo direito camonico,e, si bom inc
recordo, regularisado por decreto Ila Sagrada
Congrefação do Concilio de 1685, salvo erro
de dato, o qual se praticava quando es m-
1 ralientes não eram ambos catbolicos,e haviam
obtido a dispensa da cultus disparitas, casa-
men t o, em regra, realisado. perante o paroco,
porém no consistorio da igreja. cru presença
do duas testemunhas, mas não á porta da
Igreja.

Tinhamos finalmente o casamento dos aca-
tholicos, regulado pela lei de 11 de setembro
de 1861 que foi oegulamentada pelo decreto
de 17 de abril de 1863.

vê, pois, o nobre Senador. que não era
novidade apresentar-se no • projecto Ires
((irmos diversas de casamento, o que S. Ex.

-.to pareceu estranhar.
PONICS DE CASTRO —Essts tres fôrmas

d fferença da religião dos nuben-
tes QUILII,	 ambos catholicos. o casa-
mento era um so.,

O Srs. Confio Rooyttoucs—Tambem no pro-
jecta ha uma fórmalrera l como regra.

O SR. GomEs na 1es:1.0 —O projecto ad-
m tte fôrmas i versas de Ca e
bentos da mesma crença religiosa.

O SR. COELHO RODRIOUES —No projecto não
se trata de crenças religiosas.

Senhores, penso que polo menos de 7 a 24
de janeiro de 1890 houve casamento presu-
mido. porquo a Ord. do liv. 4, titulo 46.
§ 2 ,, (quero conceder por liyi)these a S. Ex.
que, depois de 24 dojaneiro esteja resogoda)
consagra este casamento presuMillo,que tanto
o escandalisa.

Essa Ordenação não era, no Brazil, susce-
ptivel da objecção quo foi levantada em Por-
tugal em relação aquolle paiz. porque nós
tivemos uma disposição especial que consagrou
o Concilio Tridentino, a citada lei • de 18'S7, a
qual regulava o casamente,mesmoern virtude
do uma disposição d aquelto Colo r ido, que pa-
rece não admittir o casamento' presumido;
posto que sómente seja explicito a respeito do
clandoetino.

E, note-se, quando eu dizia que a Ordena-
ção foi suspensa o honrado Senador objectou-
me que não tinha sido stio-osfisa, mas revo-
gado. Ora eu penso que não usei da expres-
são technica dizendo que estava suspenso,
porquo me devia lembrar que a questão era
sómente sobre o ffi 2 , , daquella, Ordenação;
mas S Ex. tainbem não em pregou a exores-
são•technica dizendo que ella estava revo-
garia. O que olha eslava era derrogado.. Uma
lei que sói/1 mte deixou de subsistir, em parte
está dorrogula.

O SR, GOMES DE CASTRO dá um aparte.

O Si'.. COELHO RODRIGISS —F,m Lodo o caso
aquella disposição não deixou do existir si-
não de :3 de novembro de 1827 até 7 do
j moiro de 1890.

O Srs. LEITE E OITICICA I /Ái. 01.1ro -.parte.
O SR_ COELHO RODRIGUE'4-0 honrado So ll a-

'dor attendit me. O Concilio Tr• 'ensino na
secção 21 Refo'rmat Matried prescroveu, e
coislemnou particular e nornessiame.ite 03
casamentos elantlestinos; mas, no direito
canonico não são synonimos casamentos
clandestinos ou 'casamentos presumidos. Do
casamento clandestino trata o tit. 3 s, do
liv. 4s , das Decretaes do Greg. 9'. (De clan-
dest. Desponsut) e do casamento presumido
trata-se no tit. 23, do lio. 2 ,, e Teu-tico/ar-
mente no cap. 11, das mesmas decretaes.

Ora, a prestunpção é uma prova que dis-
pensa quem a temn de outra, eniquanto não
se prova o contrario.

Só uma prova em contrario pódo ems cli-.
reito destruir uma presurnoção juridica.

O que eu quero, senhores, tornar bens claro
é que o casamento presumido não é original
do projecto; elle foi bebido no direito romano,
no Digesto, liv. 25, tit. 7^, pau. 3. O direito
canonioo distinguiu sempre entre casamento
presumido e casamento clandestino; mas ad-
mittindo mesmo que no sentido do pro-
jecto em questão se possam confundir essas
duas meterias coma incluidas na probibição
do capitulo 1'. do Cmcilio Tridentino,a,filemo
aos honrados Senadores que os proprios cano-
rastos, e entre elles o monsenhor Francisco
Santi, que é actualmente um dos mais noto-
veio professores do collegio Pontificis Ro-
mano, ensinam que 1103 logares onde não
houver sido promulgado o Concilio Toiden-
tino, pólo ser valido o casamento presumido
e o casamento clandestino. Esto autor apre-
senta como exemplo algumas praticas que
existem em cortos paizes da Allemanha.

Tenho aqui presentes os textos que trans-
creverei no meu discurso, e que não leio para
não ()ocupar mais tempo as Senado, u.tten-
delido á hora adeantada em que estamos.

Agoraaproveitareis a occtsião para repotir
que de 7 até 21 de janeiro d3 1890 não pólo
haver duvida que o casamento presumido não
estava mais derrogado, que a lei que tinha
derrogado a or Inação não estava em vigor,
e, por conseluenca, estava restabelecida a
mesma ordenação, que continúa a ser o nosso
Codt go Civil.

Em. 21 de janeiro veiu o decreto do Casa-
mento civil que regulou a celebração dedo
casamento e aboliu 03 &feitos da celebraçio
do casamento religioso.

Neste proj , cto procurei distinguir entre o
casamento celebrado e o não celebrado, ou
simplesmente—feita,—distincçã.o que eu, ato-

o projeoto, bebi no direito canonico, e
que os murados Senadores encontrarão no
proprio ca ui° I s da. SOC40 24 do Cmcilio
Tridentino; c7oats.e, quando S3 trata do casa-
mento feito psran o parocho e duas teste-
inunhas, diz-se—est%brado ; o quando se trata
do casa.mooto feito (lb...qualquer outra ma-
neira, diz-se sitnplesmeilt,e---roaO..

A lei , reto/onda-3e as ptavas dista quemão
do c 'sarnento si-

não taes e toes; quan
as adi-ronda para celebrar

o tratou nas sDispo-
s i gõos gera,es„ dos casamentos celebeados
no Bsazil, disse-se: só valeriam, na fywinu
que prescrevia, quonrlo, votem, a lei se
fere  aos c 'sarnentos rei ,os no estrangeiro não

__eoelebraslos--, porem,se servo da exprossão
da expressão—feitos—o qiie contrasta com a
lei de 11 de setembro do 1861- que so emprega.
as palavras celebrado e celeiroc,79.

Era pen ,amento meu resalvar, quando se
tratasse de decretar o casamento civil no
Brazil, o casamento civil Por ex•=elleocia. qu i

é o casamento do uso, !soldado nas leis das
12 Ta.boas (proinulgadas 459 rumos antes da
nova era, e poat'eado no.s P rimeir s nove sts

-culos do christlanismo, pjrqile quem abolia
o casamento do 1190 não foi o direito com-
muno : quem fez obrigataia a benção reli-
giosa dos casamentos ent oe oa cl i vistão i r .1 a
novella 8) do imporastor Leão - chamado o
Philosoa	 taisibe:n quem puniulso e Cai olho
com penas severas o e 07. cubinato CX soluto et
soluto, na novena 01. N1.0 sei os suis datas

por qualquer destas duas coostituições são
daquellas que s-eon sitie die et ronsule; mas
como Leão imperou do 881 a 911: posso dizor
que esta obrigatoriedade da benção religiota
só existiu, m- sino en : ore os chrisLios, nos tine
do sei-rito quando ou no principio do ss-
colo 10'.

Este casamento civil por e.xcallencia é o
e Isamento do uso...

O SR. COELHO E Cattros-0 qual não é oo r-
cubin ato.

O SR. COELII0 RODRIGUES	 O qual não
é concubinato culposo o puni vel.

Não podia ser, portanto, . pensamento do
redactor daquelle projec to, que fiY mais tarde
convertido em lei, abolir o casamento civil por
excellencia, quando tratava de estabelecer o
regular a instituição rio cas mento civil no
Brasil; mas, allinittindo com SS. EEx . que o
texto seja duvidoso, devo dar-lhe a expli-
cação deste silencio, porque o projecto evitou
faltar do casamento presumido, e porque
quanto aos casamentos estrangeiros não em-
pregou a palavra—celebrado.

Não fui mais positivo, nem poderia sul-),
parque entendia que eniquanto a religião do
Estado f esse a catholica apostolica-romana,
não podi tmos restabelecer o casamento pre-
sumido da Ordenação do livro 4 ., titulo 41, e
^ao tempo em que flz o projecto. não estava
ainda deliberada a separação da Igieja do
Estado, e mo parecia mostrei que o Governo
Provisorio não a faria, d&xati . lo isto á Con-
stituinte, que dulia inalo autoridade o menos
io?spon-abilidade.

O SR. Gmuss DE CASTRO (lá um aparte.
O SR. Coimo ItonstiouEs—Penso que é uma

incolierencia e não Sio corno a Foaoça, (tecla-
rito ! c• religião doEstado a catholica romana,
possa admittir o divorcio: religião eatlielica
ensina.como dogma, que o casamento só é va-
lido si é sacramento. e que como vil, ao me-
nos depo's do consumado é indiesoluvel.

Entendo que. o Estado tem o direito de não
ter religião, mas não tern o direito do impor
dogmas á religião que adopta, por ser a da
maioria dos seus cidadãos.

Por isto, digo eu: nãssera logico estabele-
cer-se então o c 'sarnento oivil, principal-
mente o' •rigatorio, posque a rsligiã.o .'o Es-
tado, que proltibiu este casamento, não es-
tava abolida,

Ao torno° em que fiz aquello projecto que
foi aoab ,d a 21 de dezeinbe) de 18 n9,
ante-vesp,kra da minha paotila pira fóra
cidade, não palia tronar a doliberação que
tomei na redacção do projecto e n discussão;
consagrando franca e claramente a insLitui-
ção do e -sarnento presurnido.

O Sa. Goess DE Casca s—P fszel-o,
pargo° não era sua is responsabilidade; tinha
e i i tor respo osas el

O Srt. COELHO R000rouEs —Mos o editor
responsavel ' era um amigo que, coaflava em
mim e a quem eu não tinha i N'a.de illudir.

O So. Gosiss DE Casrao—Não era co:n a
'és de illudir; pois, si elle ras quizesse, não

acceitave.. (lfa oetros alIa;les.5
O Si'.. COELHO IZODRIGUES — Naquvlb oceas!ã)

julguei inoppartutio eslabelecor isso, somo
julguei inoppsrtuno fazei . ° qtrs 'do red igi o
projecto do Co.11go Civil.

Aeho que o divorcio à naoassario nos ter-
mo; em que o propuz; mas não O neopo,to .
sob miriti t responsabilidade in	 tsois

mesmo rnVo que durante o linperio só
propus o divorcio corro membro da Consti-
rsii.fuo, do coligo civil prose ag	 norque
em parto . ,Igunn opoosont ,.roi (,JtC) 50!)
minha re .g p,resabilidai l e indi vido .; propondo
uma ref'nsma do tanto alcance, corno o(ti--
voroio.

sonstitui-Um Si'.. SEN1D0R—Si o papel
ção impão a rsnuncio das opiniõ 	 de sous
membros, não se pune faz e r liais(' ,!olha.

O Sit. Cotem') Remitis:um-1)e do q u.3 uma
retoma (Ore grandes interesses e pólo trazer
graves difficulda •l es . mratitesso-- OU- 4Utifl
alguns perigos no abo ;o do sua prati a, n i o—_
deve ser propo:ta po • um sO mi l i v iduo cuja
responsabilidade 6 sempro muito maior,
quando obra em seu nome individual do que
quand) obra COMO mornbro de corporação
conectiva, porque assim só tema responsabi-
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lidada conectiva, e quem diz responsabilidade
conectiva diz responsabilidade anonyma,
quem diz responsabilidade anonyma diz
quasi irresponsabilidade.

Penso que a idéa é boa mas é muito gra-
ve ; não a propuz sob minha responsabili-
dade, parque depois podia haver o abuso e
diriam: foi o senhor Coelho Rodrigues quem
fez tudo isto: o projecto e, pois, da Constitui-
ção, e é como projecto da Constituição, que
eu o defendo.

O SR. GOMES DE CASTRO —V. Ex. sabe que
este projecto esteve muito tempo na cornmis-
são. porque havia dous membros discordan-
tes: nomeou-se um terceiro membro, e este
de•-einpatou.

O SR. COELHO RODRIGUES —V. Ex. sabe de
menos; não sabe ainda de tudo. Pois saiba
V. Ex., que o projecto estava preparado por
mim no flin do anno pas-ado;mas eu entendi,
cedendo nesta parte a uma consideração do
honrado Senador por Sergipe, que no fim de
uma sessão trabalhosa como aquelia, quando
os espirites já estavam cansados de um tra-
balho fóra do commnm, não era opportuno
agitar a meteria; nem era conveniente fazei-
o de surpreza.

Mas o parecer tal como foi offerecido este
anuo ao Senado, foi publicado em 23 do de-
zembro do aniso passado no Jornal do Com-
gnercio, correu mundo. para que se soubesse
qual era a opinião da maioria da Cominissão
de Legislação e Justiça; e si elle não se
apresou a offerecer o parecer logo no co-
meço desta sessão, foi porque entendeu que
devia esperar pela chega d a de todos os Sena-
dores, dando-lhes tempo para repousarem
antes de entrar nos trabalhos parlamentares,
e poderem com vagar estudar urna reforma,
a éjue a Commissão ligava a maior importan-
cla, como ainda liga.

Em todo caso fica assentado que a Com-
missão actual não devo respander pela conso-
lidação da primeira parte do projecto, nem
pela consolidação da lei que esta em vigor.

O SR• GOMF.5 DE CASTRO —E fica tambem
assentado que a Commissão é contra o pro-
jecto,porq2 o Si'. Coelho e Campos assignou
vencido, e o mie_nbro nomeado para substi-
tuir o Sr. Accioly ree:1130u-se a astsignar.

O Se. COELHO RODRIOrE-0 membro no.
meado para substituir o Sr. Aecioly, veiu
substituir a vaga deite; mas o Sr. Accioly
assignou o parecer; e si a lei não tem effeito
retroactivo, muito menos a substituição de
um membro de uma Com missão por outro.

O Sr. (3051E9 DE CASTRO — A questão é que a
Maioria da actual Cominissão é contraria ao
projecto.

o S R • CoELTIO RODRIOUES— A meteria dos
actuae ri membros da Cominissão, serã con-
traria ao projecto, mas a maioria da Com-
missão quando o projecto foi apresentando,
era favoravel a elle, e as assignaturas o
proaanl.

Mas não insisto. 8upponlia-se que S. Ex.
tenha razão, e que a ordeneção não esteja
em vigor quanto ao casamento presumido.
Eu penso que nesta parte, si ella não extra
tisse, seria preciso invental.a.

E aqui eu vou tomar em consideração a
argumentação do honrado Senador sobre as
tres fórmas de casamento que o projecto
consagra.

Que não é novidade, eu observei de co-
meço; e que estas tres fórinas de casamento
são justificadas, eu me comprometto a
provar.

Senhores, é um absurdo querer fazer de
cada lei uni nivel para todos os povos, que
habitam unia circumscripç'o terrestre como
esta, do Amazonas ao Prata.

O Sa. Gomes DE CASTRO—Ainda é mais
absurdo querer dar a este paiz as leis dos
outros, quando as circumstancias são tão
diversas.

O SR. Correio RODRIGUES — Nós não po-
demos prescindir das differentes condições
deste paiz, para. estabelecer um nivel de lei
via rines geral para todos os povos de todas

_--Re dia sõe:s, de todos Os tempes deste vasto
ter:jeira).

Lu mantive a fórma, do casamento actual,
porque sou um reformador Moderado; alia

está mais ou menos introduzida nos cos-
tumes; ha seis aniles que ella se justifica
mais ou menos fielmente nos differentes to-
gares deste pa.iz ; a solemnidade que elle
reveste, teigundo a fôrma vigente, me pa-
rece conveniente, para chamar a attenção
dos nubentes sobre a gravidade do acto que
elles vão praticar, embora não seja um cora
tracto civil, como se preten d e sustentar; e
dará testemunho disto quem quer que tenha
lido a lei de 1890.

O projecto foi conservador, foi organisado
de maneira a não chocar os habitos da popu-
lação, a conservar o mais possivel a f ima
do casamento religioso, s s ni ser religioso,e na
occasião em que este ficava apenas tolerado.

Não foi um mal, como se disse, a theoria
dos ira ped i mentos.

A Igreja tem estudado esta mataria muito
mais do que os seeulares ; o é irnpossivel
querer estudar a fundo esta matsria, abstra.-
hiato do direito ca.nonico. Ninguem a es-
tudou mais, do que o cloro cateolico, bam-
bem ningttem tem n mais tempo do que elles ;
não teern familia., vivem nos presbysterios ou
nos canventos, e é a occupação mais util e
mais agradava' que pedem ter de estudar.

O Sa. ALBERTO GONÇALVES — Ainda bem
que V Ex. não é daquelles que nos dão o di-
ploma do estupidos.

O SR. COELHO RODRIGUES—no senhor. Não
é possivel regular a materia do casamento
abstrahindo do ensinamento da Igreja Catho-
lic,a. Ninguem della se occupou mais seria-
mente.

Por consequencia não admira que o le-
gislador civil procure ceder-lhe o passo na
fixação dos itnpelimentos e nas cautelas que
deve tomar, para que esse acto não seja in-
quinado de nullidade, que prejudique não só
as proprias partes, mas que pede prejudicar
tambem os filhos o a sociedade civil. (In-
terrupçlto.)

O projecto não podia copiar; mas não ha
duvida que quanto aos impedimentos como
foram classificados pela lei do 1893, vê-se que
o redactor da lei tinha a noção do regimento
da Igreja; acompamliou-a, fazendo as devidas
distincções, mas acompanhou-a até onde era
possivel acompanhai-a..

Na formula do casamento tornei bem sen.
sive' que o magistrado que preside ao acto
não casava; alie assiste as partes casarem-se;
ouve a declaração de um e de outro, de que
se recebem como marido e mulher; levanta-se
o diz que os declara casados dahi por
diante, . ,

O SR. Gomes DE Casrao—Para ssmpre.
O art. COEI.110 Roestioues—... para sempre,

seja, em nome da lei.
O SR. GOMES DE CASTRO da 11131 aparte.

, O SR. Comaro RODRIGUES—Tratando-so de
reformar esta meteria, como propitnli , o
honrado senador por Alagóas, e .iliaasi
motivas que ine pareceram • piaus. vsia
de attender ás condições especiae ajjaa;nieva
pontos deste vasto territort 

ifi a
'a.a lemes

muitos termos e comarcas cot
os ha assim no meu Estad como no Eseado

a ,sa e 4ft legues;

do honrada sesedor; falt "'ssaltes para a cele-
bração do casamento o-estimulo religioso do
vigario, do rnissionarn que ia aos mais re-
motos sertões levar a palavra e os sacra-
mentos; era preciso atrtaider a estas difficul-
dados das condições geageaphireas e do meio
social, e acceitar a ferina que o honrado se-
nador propunha, Si não c ,mo elle propunha,
aomenos aproveitando a idea que tinha para
facilitar  omGocasss m ccasamento,
O Sr.r 

r o...casa me II to caril_

pestre.
O SR. COELHO RODR,Gum—Nélo é casamento

campestre. Faltava dr facto a passibilidade
de celebrar-se o casaraea to com as 1.0covii.
dodes da lei de /89(1, era preciso fazer-se o
casamento com menos trabalho, mais facil-
mente e sem despez is enormes.

O SR. SEVERINO Vi ktna—V. Ex. refere-se
ao systems. proposto Pelo nobre Senador p?las
Alagbas? Esse difficiiiia mais.

O Si:. COELHO ROD., IGUES —Mas o actual não
dificulta. Nós modinoamos o projecto, de
V. Ex.. passando o (l uki itelic sia da cuspe-.

tendia do tabellião para um official do registro
civil.

O Se GOME DE CAsTRO —Registro Civil,In-
stituição dos Estado s , que é regula ra e diri-
gida como cada Estado entende, e que nas pa-
rochias esta entregue ao escrivão de paz, que
não sei que garantias possa offerecer.

O Se • COELHO RoDRIG4 r F:11 — No projecto
actual não está incluida a illéa do juiz eu tori-
sa.r todos os cidadãos a ca-arem-se ; achei que
isto era uma tutela geral, que não pítia ser
admittida. Desde que só se tratava de verifi-
car a idoneidade das partes, a capacidade de
uma casar com a outra, do conuaio, segundo
o termo technico do direito romano, estabe-
leci apenas as provas da habilitação.

Nesta parta , tenho pena que o nobre Sena-
dor pelas Alagóas não esteja presente ; por-
que dir-lhe-hia que tive a idéa de ir mais
ad iante, porque me parecia que sujeitar a
justificação ainda era uma formalidade dis-
ponsavel.

O mais simples era definir os requisitos e
exigir os documentas. Os nub mies iam apre-
sentai-as ao oficial do registro ; este fazia os
oditaes e si n5.) apaarecesse nenhum impedi-
mento. motim do prazo dos e1ir.ae .4. reconhe-
cia-os ca.sailos e lavrava o respectivo termo.

Isto era ainda o mais simples, mas não o fiz
como relator da cornmissãe para não parecer
que annulava de todo a idéa capital do nobre
Senador já ar-provada pelo Senado.

O Se.. GOMES DE CASTRO —Mas o oficial do
registro tem capacidade para reconhecer si
03 documentos estão ein firma ?

O SR. CoELII0 RODRIRMES-0 official do re-
gistra não tem menos capacidade do que um
tabellião. nit meteria do seu oficio, e em toda
a parte andam juntos os registros dos nasci-
mentos e (Jeitos com os do casamento.

O SR. GO5IES DE CASTRO —Mas o juiz tem
mais.

O SR. COELHO Roentouret—Por isso, o pro-
jecto substitutiva estabeleceu que as habilita-
ções fossem processadas perante o juiz.

Querenlo maitra,r-se habilitados para se
casarem, os nubentes juntam os seus do-
cumentos e entregam-os; o que não for pro-
vado por documento. justifica-se com o depoi-
mento do duas testemunhas; e, depois de
julgada a justificação, por senteuça, pnbli-
cam-se os editaes dos proclamas ; si, passado
o prazo dos proclamas, não houver impada.
mento ou'sI. apparecendo impedi men tas, C.,
estes levantados, as partes apresetaes
com duas testemunhas, ao oficial	 arte-
e pedem que lhes lavro o termo aa. dr-_porque estão casados.

Ora, di go : quando ellf .-és'apreisentana
assim ha.bilibulos'e j ustos ,}ntre si, para se
casarem, o oficial res i fro não tem mais
nada que saber sinão 'da. que alies querem,
isto é.s i	 1h ' la-fro o respectivo termo.

i.'/reeç.)
O casamento está feito pelo accordo deites,

segundo velha regra : eatatias non coaprii•
bitus, sed concensus facit, do feg. 30 Dig. (13
R. J. (30, 17.)

O SR• GOMES DE CASTRO— E, fóra da pre-
sença das testemunhas, que representa a so-
ciedadii ?

O Si. CoELHO RODRIGUES — O termo de re-
gistro é um meio de prova e não o acto do
casamento que póde ser provado por outro
meio (Apartes.)

Então o facto de dizerem RO oficial do re-
gistro que lance no livro o termo do seu casa-
mento, não constitue isso a declaração de
que os dous contrabontes estão recebidos em
caisamentn um com o outro?

O oficial do registro só lavra o termo de-
pois que ouve a declaração das duas partes,
a qual é precedida do mutuo consentimento,
que é a essencia do casamento,

O SR. GOMES DE CASTRO — O homem diz
que recebe a mulher, o a mulher diz que re-
cebo o homem.

O SR. RAMIRO BARCELLOS — Mas é deante
do juiz, e o juiz deve dizer que ouviu essa
declaração.

O SR. COELH) RODRIGUE3 — Etles ta.mbern
podem pedir ao oficial do registro, na anseia
cie do juiz, o termo de seu casamento.
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Si se estabelecesse quo o simples facto do
casamento legitimava todos os filhos ante-
riores da mulher, ia-se muitas vezes intro-
duzir na familia do marido quem não era seu
filho. Eu conheço mais de tIM facto desses.
no Piauhy.

Para evitar a questão dos filhos, que não
fossem do mari to, ou a exigencia bem odiosa
para os conjugas de declarar que a mulher,
quando se cas uu com o marido, já tinha toes
e taos filhos de outro homem, achei mais cor-
recto e mais decente declarar no termo do
casamento os Olhos que &les tivessem, por-
que os que não fossem declarados oram tidos
corno illegitimos do respectivo pae ou mãe.

O Sit. GOMES DE CASTRO— Mas 38 teem fi-
lhos, ficam legitimos, apezar de não serem de-
clarados?

O SR. COELHO RoparouEs— Não, mas a todo
o tempo, porém, es paes fazem essa declara-
ção, porque ficam a fortiori com o direito de
reconhecer os seus filhos naturaes, depois do
casamento, por qualquer dos actos authen-
ticos facultados aos paes não casados pelo

l e do art. 7. 0 da lei do casamento civil.
O SR. GOMES DE CASTRO — Não havendo esto

reconhecimento, elles não ficam legitimados ?
O SR. COELHO RODRIGUES —Si a paternidade

não foi declarada no acto do casamento, nem
reconhecida aliunla-, não ficam legitimados,
emquanto nko provarem que nasceram dos
dous conjugas, quando estes já se podiam
casar.

O SR. GOMES DE CASTRO— Entretanto, pelo
casamento religioso, ficavam, embora não se
tivesse feito menção, porque a lei não exigia.

O SR. COELHO RODRIGUES
illicita etc.»

O SR. GOMES DE CASTRO — V. Ex. diz pa-
renteseo legitimo, natural ou civil ?

O SR. COELHO RODRIGUES — O Civil é O de
adopção.

O SR, GOBIES DE CASTRO dá um aparto.
O SR. COELHO RODRIGUES -- Aqui se diz

que são prohibidos de casarem-se os ascen-
dentes condescendentes por parentesco civil
ou natural ; o natural, sabe-se, é o da na-
turesa, resultante da procreação.

O Sr. GOMES DE CASTRO -Eu pergunto si
a palavra—natural—se contrapõe, não a le-
gitimo, mas a civil.

O SR. COELHO RODRIGUES — Eu leio outra
vez (lê).

O SR. GOMES DE CASTRO — Mas esta pala-
vra—legitimo—qualifica os outros dous, civil
e natural. Parentesco legitimo. E esta legi-
timo vem qualificar os outros dous, civil e
natural.

O SR. COELII0 RODRIGUES — Não se contra-
poem.

O Sa. GOInIES DE CASTRO — Contrapoem,
porque o legitimo, é nascido do casamento, e
o natural é o procreado. Pelo menos a re-
dacção ahl é defeituosa, e pôde dar togar a
escandalos.

O SR. COELHO RODRIGUES — Então V. Ex.
proponha uma emenda, para evitar essa
obscuridade.

O Sra. GOMES DE CASTRO — O honrado
Senador reflicta e verá que eu tenho razão ;
o seu parentesco que determina o impedi-
monto (5 o legitimo, o este pôde ser por
sangue ou por adopção.

O SR. COELHO RODRIGUES — O parentesco
tem quatro origens: — o casamento e a
adopção, que s'io legitimas ; a consanguini-
dade e a salinidade illegititnas, que são ape-
nas naturaes.

O Srs. GOMES DE CASTRO — Peço a sua
attonção.

O seu impedimento para o casam ento
é o parestesco legitimo, este pôde ser na-
tural ou civil: civil é o que veiu da adopção,
natural é o que vem da procreação.

O SR. COELHO RODRIGUES — O artigo não
admitte esta alternativa, divide o paren-
tesco em quatro especies, conforme acabei
de dizer.

O SR. GOMES DE CASTRO —Mas isto tombem
não está direito, porque o parentesco legitimo
comprehende tombem o civil.

O SR. ALBERTO GONÇALVES —E affim.
O SR. COELHO RODRIGUES —A divorgencia

nobre Senador veta de considerar o parei-

tasco em suas modalidades ; ao passo que eu
o considero nas suas origens. Sob o ponto de
vista de S. Ex., a divisão é outra: o paren-
tesco é legitimo ou natural. O parentesco le-,
gitimo, em sentido lato, offarece tros modali-
dades: o civil, resultante da adopção o o lura;
gitimo em sentido restricto, resultante da na-
tureza, mediante o casamento ; o qual so
subdivide em consanguinidade e afilnidade
legitima. O parentesco chamado natural em
sentido lato comprchende lambem a consan-
guinidade e a affinidatle illicita, o a consan-
guinidade natural, por ssu turno, pôde ser
licita ou ex-soluto et soluto, que é a natural
em sentido resfrie:o, ou de coito damnado
entre pessoas absolutamente impedidas de
casar uma com a outra.

Corno dizia, porém, quando o honrado ga-
stador interrompeu-me, o acto do oasainonto
praticado pelos dons contrahontes habilitados
na fôrma do projecto, consolidada nos pri-
meiros artigos, é um acto completo e acabado
é unia segunda fôrma de casamento civil.
Esta fórma, digo eu, é necessaria para os
pontos do paiz onde os meios de commu-
nicação são mais difficeis e por isso mesmo
os juizes são mais raros.

Dizem os honrados Senadores, principal-
mente o digno representante por Alagóas,
que O tabelião offerece maior garantia. Penso
que o tabelião da roça, desses centros, não
pode valor mais do que o officio' do registro
civil dos mesmos jogares.

O °Melai do registro civil ah pelos centros
tem até mais serviço do que° tabelião, terá o .
seu cartola° frequentado o o seu Jogar será
mais desejado e, portanto. occupado por al-
guma das pessoas mais habilitadas do Jogar.

Nascer e morrer são factos que se dão em
toda a parte. Si o casamento é gratuito, em
obedieucia á Constituição, o nascimento e o

obito deixam alguma cousá ; as diligencias
para o casamento tombem deixam ; as con-
ducções, quando o casamento for feito fora
do cartorio, tombem deixam, e tudo isto me
faz crer que o pessoal do registro civil seja.
pelo menos igual ao dos taoellionatos e era
quanto bastava para dar preferencia ao pri-
meiro, porque o tabellião faz em toda parto
contractos de compra e venda e outro s , pela
maior parte onerosos o comtnutativos, o
nunca vi em parte alguma confiar-se aos ta-
belliães os actos da vida civil.

Conheço um pouco a França, Allemanha e
a Suissa, o achei, principalmente na Suissa,
este serviço perfeitamente regularisado.

O oficial do registro é uma pessoa que co-
nhece, em regra. todos os individuos da cir-
cumscripção onde funcciona. Este homem
tem tres livros, um arnarello para os obitog,
um verde para os casamentos e um azul para
os nascimentos.

Os livros teem- impressos quatro termos,
com os devidos claros, em cada pagina para
os assentamentos. lia tombem outros iguaes
avulsos e mais uns cartões fixados no centro
com os dizeres principaes.

Quando chegam as partes para fazer as do-
clarações de um casamento, nascimento ou
obito, lavra•se no livro o termo; eache-se ou-
tro termo avulso, e depois o boletim, como
alies chamam aos cartões, para, no fim do
mez, se remottorem os termos avulsos para o
archivo da capital do cantão. e os boletins
para a repartição central da estatistica.
Berne, ficando os livros no cartorio do officio].
respectivo.

De modo que si queimar-se o eartorio, si
for destruido por uma inundação é facil no
archivo da capital do cantão restabelecer os

assentamentos.Achei isto muito digno do ser
imitado e procurei imitar esta materia no
meu projecto do Codigo Civil.

Mas o honrado senado', que vè em toda a
parto á sua idea., está confundindo isto com
as materias de contractos o nobre senador
com a idéia preconcebida de que o cassa-
mento é um contracto, quer entregar o ca-
samento civil ao tabelliacr em Jogar do officiol
do registro.

E' o que julgo por ora dever dizer sobro
esta parte.

O SR. GOMES DE CASTRO — E já estão Casa-
dos.

O Slt. COELHO RODRIGUES — Já estão, par-que o consentimento é que faz o casamento.
Depois do concordes,natura.lmente lavra-se,

para satisfazer a lei civil, o termo que alies
assignam, com duas testemunhas.

O Si. GOMES DE CASTRO — E' preciso saber
a dat

O Sa. COELHO RODIIIOUES-0 termo do ca-
samento é a prova legal do facto do mutuo
accordo, que deve preceder ao instrumento
da mesma prova. (Trocain-se varias aparees.)

Foi uma imitação do casamento religioso,
que foi muito eensurado,por que dava a fôrma
do sacramento ao acto civil. (Apartes.)

Então o facto de se apresentarem as duas
partes ao saciai do re gistro, já devidamente
habilitadas, na fôrma da lei, pedinao-lhe que
lavro o termo do seu casamento, não significa
declarar que se querem casar civ ilmente,por-
que, naturalmente, já estão casados?

O Sa. GOMES DE CASTRO — Eitos chegam ao
&lidai do registro e dizem que já são casadas,
mas n i nguein ouvio a prorn assa reciproca,
/litiguem subo o que houve antes.

O St:. COELHO RODRIGUES-0 nobre senador
está faltando contra o vencido. Isto foi o que
o Senado votou em 2' discussíio, e portanto
nós, encarregados de fazer a redacção para a
3" discussão, oramos obrigados a consolidar.
Não ema teria nova, é rnateria velha, polo
qual não responde a commissão.

O SR. GOMES DE CASTRO — Não é mataria
vencida,eniquanto a lei não passar em 3"dis-
cussão, do contrario a 33 discussão era
inutil.	 •

O Vit.. COELHO RODRIGUES-0 que foi appro-
aado aqui »o Senado até não alludia á decla-
rasão da vontade das partes na presença 4Io
(Oficial do registro ; mas era, na consolidação
que fiz do que f )1 approvado, e accrescentei
«Depois de declarar perante as testemunhas
a sua intenção, lavre termo de casamento.»

Além disso, note-se, as partes fazem a de-
claração na presença de duas testemunhas,
que o tabellião deve conhecer, para não serem
con. binadas ; circurnstancia esta que o nobre
senador pelo Maranhão notou-me com se-
gunda intenção, que eu não pude comprehen-
der ; mas a nal° o para que não se diga que
as testemunhas eram apen us conhecidas utos
eontralientes e de-conhecidas do tabellião.

O SR. GOMES DE CASTRO — ISSO exige-se em
todo e qualquer documento.

O Sn. COELHO ItoortrouEs — Portanto não
havia =teria para estranheza por parte do
nobre senador.

Depois disto as partes assignam com as duas
testemunhas, em seguida ao que fica o re-
gistro civil provando o acto do casamento.
Asna data legal começa desde esse momento.
(Apartes.)

Os nobres senadores sabem que a propria
legislação faz retrotrair o casamento para le-
gitimar os filhos.

O SR. GOMES DE CASTRO — O casamento
produz efiaito para a legitimação dos filhos?
Não fica de pé a lei de 2 de setembro ?

O Sa. COELII0 RODRIGUES — Não senhor,
o meu perhamento não foi deixai-a de pé,
tanto mais quando a propria lei do casa-
mento civil, no artigo em que se refere ás
provas da filiação natural, diz intencional-
mente: por escriptura de notas ou outro
qualquer documento publico ou authentico,
espontaneamente fornecido pelo pae.

Era uma lei interpretativa que acabou
com algumas das questões da lei de 2 do se-
tembro.

O Sit• GOMES DE CASTRO —A lei actual exige
a declaração dos filhos havidos de copula
anterior ao casimento. Desde que não se faz
essa declaração, podem alies ser conside-
rados legititnos so pelo facto do casamento
civil

O SR. COELHO RODRIGUES — Sim, porque a
Ordenação do Livro 2°, titulo 25, esta em
vigor.

A razão dessa declaração justifica-se por
um facto que eu tenho visto na minha cape-
riencia pratica mais de uma vez, isto é, porque
uma mulher pôde se casar C0111 Hm homem
quando já tenha filhos de outro.
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Se. 'Presidente, a hora está um pouco

adeantada e, portanto, reservarei ó mais que
me • resta dizer sobre a meteria para . a sessão
seguinte, si me for censor vada a palavra.

Cenobre senador não tem razão. O system,
do projecto rritlhora as condições da ,pepu-

, lação • dcste paz vasto, mal hab;tado e cfni
•falta de viae conununicação. Si não é um
bem tão grande como poderia ser, cem cer-
teza melhora muito o estado actual.

Corresponde ás necesadades ree,onhécidas
nieemo.pir S. E. quando apeesentou o pro-
jecto. Si não regula peefeitereente todos tee
-casos, contem quanto é eeencitel para que se
' realise o esteamento, fiei:insonte, para que
tolos • os sus effeitos se produzam, eestalse-
lecerilo além disso ou consegrendo a fôrma
do casamento presumido.

Si os honrados senadores fossem como eu
-artitnejos, eceiheeessem u Ponce o na&so
'era:eia teerito-eo. deveriam fazer ideia ap-
peoxirnada do que custa a um pobre casar
no interior.

Etnquanto es, a meteria correu pela reli-
gião, • os cesamenees se faziam' . em massa,
quando iam lá as eantas miesõee. Esses
frades capuchinhos civillsararn o alto sertão,
prestaram aea..viços hicalculayeis , nos nesses
cetros; levaram os pliaeoesda ciyiliseção e

•do . Peoeressa até onde ferem.
e O Ço3a.i'à até 1845 e mesmo 1859 era Uma
terra celetree de gente Valente, mas barbara
ntiasi O partee lbiapina e e padre Agot-
'tinlid fizeram dos ceerenses um pise° pacifiCe
o eivilisado-

.7 : O posei, cearense devo procurar celebrar
por estatuas a inemeeia desses dois homens,
que 'fizeram no UNIA, nnia trenstorineçãõ:h.

F..5.5' e& santos padres penetraearn até
aeerneu Estado- é ta dereeraan . seg,nees elo-
quentes do quanto podoa força da convicção e
o zelo 'pela f em homens fervorosos o intel-

• Esses homens faziam casamentos em neesea,
regularisivain ri união de - casaã . que, Por
falta de meios ou por falta de quem fosse
santificar-lhes o laço, viviam cai coecubi-.
nato:

Havia lambem para facilitar os casamentos
as-visitas pastoraes do bispo. cousa reree os
de- OMS desobriga dos • vigarioe, todos os
annos, além das missões.
- As vistas pastoraes não produziam grande
effeito, porque eram muito raras; as dee-
obrigas sempre conseguiam alguina cousa,
porque os eigarios tinham o asu pé de altar,
o rendimento de • seu trabalhe, e ao retesem
tempo-que-casava ni mediante os bene'sses os
ricos, cagavam tarnbain os pelares, in rona-a
pauperum e regularisavam-lhee as familiae,
começadas 'fóra da Igreja.
•- Nas missões, porém, o trabalho era
mons°. — •	 •

Havia °ocasiões em que um desses missio-
narios sahiaele um logar populoso tendo Peito
200, 300, 400 casamentos, não' deixando
nenhum concubinato, nenhum.

Elles tinham força para chamar ao bom ca-
minho todo,desee -mais 'rico até -o mais pobre,
'desde o rifleis humilde cidadão até a' primeira
'autoridade.	 '	 • •

Ora, isto falta-nos hoje; eã,o só falta legal-
Mente, como Uma disposição cruel, a -do
art. 289 do Coai& Penal,' impõe •a; pena de
téis meies de cadeia e 500rde Multa' ao Mi-
nistrei denma religião' que celebrar o coroa-
mento 'religioso entoe do civil. -Houve mais.
Tendo a. lei do caimento civil inetuido, tiô
paragrepho unico do art. 108, autorisação
para-os nubentes • celebrarem • as cerimonias
-do seu culto, antes ou depeis do casamento
•eivilefoi expedido, mediante uma repressn-
iaeão vinda, creio, de um juiz de S. Paulo, o
decreto de 26 de junho de 1890 em que se
estabeleceu a pena dobrada dá que existe hoje
e o processo 'especial, do crime policial, de
peneira que não só a pena era grave .como
'o processo era feito de propáito pare os pa-
,ares eatholicos, e o primeiro que seffrete esta
pena. corno já tive occaeião d ponderar! "foi
o padre catholico que havia gritado: Viva'a
Republica no seio da outra casa do Con-
gresso.
•-"-

Não temos hoje mais nada do (pie outeolea,
promovia ou facilitava o casamento dos
pobres.

O direito, porém, é urna necessidade da
vida civilisada; os individuos teem necessi-
da te de casar hoje esmo ;á tinham antes, en-
contram as difficuldades que a lei lhes oppõe,
não só a elles, desde que se casem sem as for-
malidades casamento civil, como aos ra-
ches que lhes suppriam a actividade, promo-
vendo por expontanea, vontade ou zelo pas-
toral o ca,samento religioso.

Por esti causa,o c mcubi nato já está geral, e
ha de generalisar-se, si não abrirmos a porta,
a estes milhares sinão milhões de famillas
que estão ameaçadas de não poderem regula-
mear sua posição juridiee, por causa disto.

O Senado teve uma prova do que é a ne-
cessidade.

Quanect cheguei da Europa e encontrei
aqui nos Estados por onde passei a penuria
geral do nickel, propuz uma mediria man-
dando recunhar as modas, diminuindo me-
tade do seu peso e conservando o • mes•no
valor actual, ou duplicando-lhes o valor,con-
servamin o mesmo peso, afim de evitei. que
cilas tivessem maior valor intrinseco do que
o que exprimiam, á vista sio cambio pessitno
gim já Unhamos, e fossem retiradas da rir-
colação.

O honrado senador pelas Alagóes e o seu
eollega pele Maranhão .fizerain bellissimas
peelecções sobre finanças, consideran l o o
bilhão corno moeda, e, em resultado, meu
projecto Caldo : o povo fez em toda parte
moeda falsa, e a justiça não pôde ir á mãe
desta, não só pela multidão dos moedeiros
falsos que existem, como porque reconhece
que é urna necessidade, pois Ora do Rio de
Janeiro não ha nickel.

O Sa. Esrxvhs Jura:Jia—Tenho até uma apo-
lice de ctiM reis do Estado de Pernambuco.

O Sia. COELHO RODRIOUEs —E' o que acon-
tece ao legislador que põe-se, como um mes-
tre-escola, a fazer dissursos, emquanto o me-
nino este se afogando; quando quer apanhar
o discipulo, este já está morto, e tem descido
pela agua abaixo.

g' o 'que ha de acontecer a este pau si nos
ptizermos aqui a fazer dissertaçõee contra o
casamento presumido, que, se tem um defeito
no projecto, é ó prazo excessivamente longo,
de dez annos, prazo que imitei do direito
canoinico, apartando-me dá ordenação do
Reino, que, Me parece, era muito mais pra-
tica e mais razoaveI, de modo que se alguem
se lembrasse de emendar nega parte, 'redu-
zi n•let o prazo para deus armes ou mesmo para
uru, como a oraenaçõe do livre quinto per-
niitte eai dotie • casos defferentes, eu, de bom
grado, Receitaria isto.

Penso que presto um grande serviço aguei-
las pe4seas que viverem como marido' e niu-
lher, durante dons annoS, come' publica voz
e fama de casado, porque podem justificar o
lacto, e feitos os proclamas, Provado que não
ha impedimentos contra elles, nerh quem as
embarace, serão considerados casáaos.

Esta medida é uru reemdiren deve ter como
complemento a revogação da Pena imposta
aos ministres da. religião que fizerem o casa-
mento religioso entes de civil, pois desde que a
Estado não pódelever ó cegamente civil á porta •
de todos que teoria necessidade delia, deve ra-
char os olhos sobre quem se encarrega de fa-
zer por elle esse serviço e neguem ha de
SUpprit nesta meteria a iniciativa do sacer-
dote, do ministro da religião, principalmente
da religião eathotica, cujo clero é eolteiro, não
tem familia, e, por consequencia, tem multo
mais tempo do que outros para cuidar do
beta das farnilias alheias.

Desta maneira julgo ter justiflçarlo as tres
fôrmas do casamento que o projecto admites;
a fôrma actualmente em vigor da lei de 24
de janeiro de 1890; a forma do principio deste
projecto, modificada, mas calca ria sobre o pro-
jecto do nobre Senador pelas AlágÕese e o ca-
sameeto presumido, para equellee que vivem
Como marido e mulher, embora não casados,
mas sem impedimento, ao menos dez anhos
como marido e mulher.

Si algum defeito ha nesta idéa, repito, é
o do prazo muito longo; e fieO prazo tão

longo assim, porque temi que fosse mal rece-
bida a medida pelo espirito catholle,o da nossa
população, e quiz apadrinhar-me com uma
disposição do direito canonieo.

Mar, si os honrados Senadores não tiverem
os mesmos receios que eu tenho, si não tive-
rem os mesmos escru pulos, e quizerem emen-
dar o prazo de dez annos para um ou deus
ermos, na fôrma da Ord. do L s V eu acho
que melhorarão muito profundamente o
projecto nesse ponto.

O SR RAMIRG Beaceeeos—Ha uma grave
objecção. Se passados 10 anime em que vi-
veram como marido e Mulher, um delles
abandona o outro e vai casar, os filhos que
existirem desse casamento presumido temn.
direito a ser considerados filhos legitimes?

O SR- COELHO RODRIGUES — SIM senhor.
O Sa. RAmiho BARCELLos—Apezar de uni

delles ir casar com outrem?
O Sa. C0ETZ0 RoDRIGUES—Não pôde casar.

O outro pôde oppôr-se, declarando que tem
vivido como casado durante 10 aniles; justi-
fica isto e oppõe-se, e impede o casamento de
que quer desertar do lar. 	 •

O SR. RAmIRO BA.RCELLOS dá um aparte.
O Sn. CoELTio RODRIOUEs-111 de haver op-

posição, porque se o pae quizer sahir, a mãe
ha de querer ficar, ou vice-uersa.

O SR. RAMIR0 BARCELLOS dá um aparte.
O 8ft. CoELuo RoDRIGUEs —O melhor meie

de garantir é encurter o prazo, porque é
mais natural que elles se enfadem um do
outro dentro de 10 armes, do que dentro de
um ou dons annos.

O 'Sua. Resulto BARCELLOS—E' mais inteirai
o contrario neeta.s ligações-.

O Sit.Corstare Ronareues—Desde que tivesse
passado o prazo do casamento presumido,
enes podiam conservar o statu -que ou mandar
registrar à casamento.

O SR. RAMIRo BARCELL0S —E os filhos que
existem, em que situação ficam ?

O Sa. COELHO RODRIGUEs--0 meu pro-
jecto de codigo garantia-lhes o estado, porque
os filhos de concubinato teem nelle direito a
fazer-se reconhecer legalmente, quer o pai
queira, quer não queira, assim como os filhos
da mulher deflorada ou reptada, quando
coincidir a época do nascimento cem a
época do rapto ou do defloramento. São as
medidas que eu consagro no meu projecto ;
mas o honrado senador comprehende que,
apezar dos pezares, esta outra medida é pra-
tica, é util, é necessaria.

O SR. RUIM. ° BARcELLOS—A. medida teria
um fundo de verdade.

(3) Sh. CoELHO RODRIOITES—Tem um fundo
de verdade muito grande. E eu paro aqui,
porque a meteria em que vou entrar 'não
podia ser terminada hoje sem grande fadiga
dos honrados Senadores (não apoiados); e se
V. Ex., Sr. Presidente, ma permittir, eu fi-
carei com a velame para amanhã terminar
o meu discurso.

O SR. PRESIDENTE —Fica V. Ex. com a pa-
lavra.

DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO
DE 25 DE JULHO DE 1898

O Sr. Coelho reoillrigeetele—Sr.
Presidente, antes de meter o fio interrem-
pelo na Eng() de hontern, pela surpeveni-
Oileia da hora terminal de nossos trabalhos,
preciso-fazer um protesto de consideração
e respeito aos meus adversaries nesta ques-
tão.

Um ou deus jornaes sympathicas á idéa
capital do projecte que se discute parecem
pôr em duvida a sinceridade daquelles que
o combatem. Tanto quanto posso julgar,
penso que este juizo é injusto. No seio • da
Commissão, o companheiro meie terna;
que a maioria encontrou, para adoptar o
perecer que offereceu ao Senado, revelou
motivos, que não fosssm muito justificados
e muito dignos. O honrado ee-senador, que
hoje dirige com tanto brilho o governo' do
Estado de S. Paulo, e a cujas opiniões se
tem feito referencia mais de uma vez, no
curso da discussão, tarnbem é um homem
eonvencido e leal, incapaz de menifesteer
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uma o'pielItO, por motivos que não seja:
eonsentaneos com o seu dever, e conformes
ás suas convicçSeS-. Dou testemunho antigo
disto ; e se nesta meteria pudesse ceder das
minhas opiniões, por consideração ás de
qualquer outra pessoa, cederia aos desejo;
notem: do S. Ex. cuja sinceridade, corno
disse, posso, e.ttesear: .alas ha favores que a
amizade não tem o direito de pedir, nem a
obrigação de fazer, e este serie um deites;
me huinilharia aos olhos de mim mesmo, e
diminuiria talvez a consideração, que eu
julgo merecer no conceito de S. Ex.

03 outros collegas tambem não teern mo-
tivo nenhum, que torno suspeitos os seus
votos. Vencido ou vencedor, eu acre.lito que
ó voto da maioria será o voto da eonvien-
cia e da e mvicção daquelles que se pronun-
ciarem a repito, e que teom o direito e o
dever de fazei-o.

Dada esta satisfação, pira não assumir,
pelo meu silencio qualquer sombra do soli-
dariedade com aquella susjeição, que vi al-
gures lançada contra os meus adversarios na
questão, vou recomeçar a mataria hontem
interrouspidaedo ponto em que fiquei.

Terminei /tentem demonstrando que Unha-
mos antes da Republica tres formas de casa-
mento, e que, portsnto, não era novidade
que.continuassernos a ter outras tres formas
de casamento; posto que diferentes, sob o
novo regitnen. Á ultima de que me occupei
foi a do casamento presumido. a mais antiga
na nosso direito positivo, porque tem a sua
fonte nas ordenações de 1693, que por seu
turno beberam a inspiração, para consagrar
esta instituição, na codificeção Sla.noelina de
1521,12 2,tit.47 §,2°e está no direito conamum,
visto que, como já ponderei incidentemente,
a prohibição do concubinato soluie cum soluta
isto é,da licita con:Çuetutle dos romanos o a im-
posição da ceremonia relgiwa para a vali-
dado do casamento, foram decretadas, esta
pela Novella 89 e aquella pela Novella 91 de
Leão, o philosopho,e que reinou de 886 a 911,
por consequencia, sao estranhas ao direito
ÇOITIMWII.

O casamento presumido, tal como o pro-
jecto propõe, passou daquellas Novellas para
o direito commum e deste ao portuguoz,
e sonão existisse, deveria ser inventado,
porque é o typo do casamento civil, é o casa-
mento natural, é a monogamia efectiva, que
no ideal e deve ser a base de toda a familia
bem oonstituida.

Compete ao Estado, não ha duvida, re-
gular as condições do connubio. estabelecendo
as bases das convenções futrirneniaes, con-
forme as relações juridicas e politicas, que
porven tara justifiquem qualquer restricção
do direito natural de constituir familia.

Mas satisSeitos estes requisitos, provada a
ausencia de impedimentos, deve acceitar-se o
facto da uniko efectiva e da continuação do
casal, que se unio pelo coração, e que vive
durante um certo perio io de tempo como
marido e mulher, como prova bastante para
o reconhecimento deste estado natural á es-
pecie humana,

Reprovai-o nestas condições seria não só
uma usurpação da sociedade, censo uma ini-
quidade do poder publico e, se me permit-
tem a phrase, até um contracenso indescul-
pavel.

Usurpação, porque a snciedsde civil não
terno direito de restrin g ir o exeseicin da
act i vidade material do cida Ião, sinão quando
seja preciso para conciliar est exercicio com
o exercido da actividade legitimados Outros
cidadãos.

Na hyoothese, o casal que se ;acha unido
durante um corto penedo de tempo, sem ter
impedimento para caser-se perante a lei, deve
ser reconeecido como legitimado pelo facto,
pelo interesse da sociedade e pelo direito dos
filhos.
- Seria uma iniquidade, porque este desco-

nhecimento do casamento natural, do typo
de:casamento presumido, não prejudica só-
mente aos deus que se unem, mas prejudica
principalmente o fructo do seu amor, os
filhas que nascera desse casal.

.Serte. um .contrasenso nu usti floa.vel, porque
interessa stueunamente a sociedade civil que

ninssuem exista sem tile, porque os filhos que
não teetn pie s io outros t oitis eines e outros
tantos .perigos para a sociedade, em cujo seio
naseerasn .

Sc, pois, .nãe querem o casamento presu-
mi lo, principaernen .e o da Ord. Livro 4, ti-
tulo 46, § 2^, ao menos permittain a investi-
gação da peternidale, conforme a Ord. do
Livro •C, titulo 92, é com elle o reconheci-
mento dos direitos bereditar,os elo filho 11,1•

tarei, que lhe foram tira las pela crudelis-
situa lei de 2 de setembro do 1847, aliás de-
fendida e sustentada com eethuslastuo pelo
honrado senador pelo Maranhão, o qual, para
justificalm, quasi limitou-se a citar a pro-
posito della um processo havido na Inglaterra
e referido por Tocqueville, processo sem du-
vida repugnante, excusado, , lesnecessario para
a execução da Ord. Livro 4, titulo 92, e
nunca usado, entre nós, durante os dóis e
meio seculo que elle vigorou': ' s • ss

O Se. GOMES DE CASTRO dá um aparte.
O SR. COELHO R0DRIGUE3 — Mas a lei de

1847 prollibiu a.investigação da paternidade,
mesmo nos casos dos filhos nituraes equipa-
rados aos tegitimos pela Ord, Livro 4' ti-
tulo 92. • 	.	 •	 •	 • •	 •	 -

O Srs. GOMES DE CASTRO dá uni aparte.
.0 SR. COELHO RODRIOUESMO pareceu que

a lei de 1847 era obra dos cortezãos de Pedro 1,
idea que enunciei como hypothese pelo se-
guinte.

A Ordenança, inspirada provavelmente
pela Novella 117 cap. 4, de Justiniano, fez dis-
iincção entre filbos naturaes e /ilhoa legiti-
mos,,e entre fillios náturaes de nobres e filhos
naturaes de plebeus, equiparando os uttimos
aos-legitimos.

Veio a Constituição e acabou com a dis-
tincção de nobres e plebeus.

Era mais logico e equitativo que depois
disso o espirito demooratico de Constituição
fizesse entender a Ordenança de accordo tora
a sua parto mais benigpa, nivelando quanto
ao direito hereditario os filhos naturaes dos
nobres, com os dos plebeus, luas fizeram ex-
actamente o contrario, exeluiram os filhos
dos .plee.us desse direito garantido pela Orde-
nança, pua eoutinuar o privilegio da mesma
Ordenança em• favor da devassidão dos paes
:touros. dos filhos naturaes qu3 tivessem a
desgraça de não descender de plebeu.

Isto revela a meu ver o pensamento fidalgo
de garantir contra os onus da paternidade a
devassidão 'aristocratica., e, corno os directores
do governo, durante a minoridade, deram
prova de muito ii,berees, prefiro ?atribuir a
lei de 1847 'aos homens da reacção da In do-
ridade illegal, que eram 03 cortesãos de
Pedro I. ao menos era graside parte.

•Sr. presideiste, só .o casamento presumido,
estou convencido, poderá supprir a lacuna
da intervenção do clero catimbe° na pro-
moção .lo casamentp entre a população pobre,
que é em sua maxima parte a do Bra.zil.. 	 .

. E' esse o casamento que enes mais prati-
cam. einão regularmente, ao menos segundo o
mel bodo natural.	 .	 .	 .

N6s temos um escriptor notavel,o Dr.Garna.
Rosa, que em urna obra breve, mas substan-
cial, prova que a mór parte da população do
Brazil, mesmo sob o dorninio lo cisamento
religioso, não nascia do casamento legitimo.
•Ora. se isto se vereficava quando os bispos

faziam, periodicamente. visitas pastoraes,
qu indo os vigerias tazia.in a desobriga todos
os annos, quando 03 tnissionarios exploravam
OS centros menos populosos do pare, provo-
can,lo alli agglomerações :extraerdinarlas
nosso povo, e proinoveado a regularisação
das famtlias, que eetavain • quasi todas -irre-
gularmente formades, o cuse não será hoje
que o casamento civil é o, unico a•Imittido
pela lei, e, ainda mais, dependo de formali-
deades que o complicam, que podem deter-
minar grandes despezas, apezar da gratuidade
legal ; que depen•le de um juiz, que .nem
sempre é facil de encontrar, ou do oficial de
registro civil, conforme .o projecto substitue.
tivo, que sempre é pouco mais faca de ser
encontrado?

Nos centros despovoados, digo eu, não é
possivel deixar de recouheoer as dificuldades
que a população do paiz, pobre na sua ma-

xitna parte, tem de encestrar o meio de re-
gularis ir a fundia. O meio mais Sisil e se-
guro é, pois, o da" ordenação do liv: 4 .• tit. 46
§ 2'. por interessar muito á sociedade civil.

Nos tempos do rei velho, sempre se consi-
derou que 03 esc , ivães e juizes deviam ser
homens maiores de 25 antros e casados, salvo
o caso de serees maieres do 4 anuo; ; e a
ortleneção do liv. I	 tit. 91, ia meis longe,

•	

os casos obrigava o funccionario a
recusar dentro de um aniso, sob pana de
perder o emprego, quendo elle enviuvava.,
depois de empossado.

O SR. efetues BARROS—Mas é tão facil
procurar o juiz como o vigario. • -

O Sa. Costeio Ronaieues—Não ; o vigario
receia o bispo nas suas visitas e tem interesse
na-desobriga annual, ao .passo que o juiz não
Ode sahir da sé,le da sua cireurnscripçãosiso
menos em regra.

O SR. RAMIRO BARCRLLOS — E nem OS yi-
garios vão mais fazer a desobriga. (1Ia ou-

tros Apartes).	 - •

O SR. COELHO RODRIGUES	 instruceões
expedidas por um dos antecessores . de'V. Ex.
nessa cadeira, o Sr. 'Visconde de Abaste,
quando ministro do impeelo, eXpediat para
execução do acto addicional umas instruc-
ções, approvadas por decreto de 9 de dezem-
bro de 1835, em cujo § 12, si bens me recorda,
recommendava que fossem prefeStdos para
todos os cargos pubilcos os homens cisados, é
com muita razão ; parque a eireumstancla de
ser pae de familia é, em regra, urna garantia
de orlem para a sociedade. O homem casado
é considerado Mais aptó para exercer auto
ridade publica, Rara dar exemplos de Mora-
lidade, para irlipor-se ao respeito e á conside-
ração dó publico do que o solteiro.

Os honrados Senadores, pelo Maranhão e
pelas Alagóas, consideraram como antigualha
a citada ordene do livro 4°, titulo 40; mas
peço permissão para dizer a SS. Els. que esta
opinião autorisa-rne a consideral-os mais
acuados 'na sciencia do direito do que os
compiladores das Ordens Phitippinas.

Entretanto, o honrado Senador pelo Mara-
nhão, que conhecia as disposições inconstitu-
cionees desta dei que vigora desde antes e
depois da Constituição até agora, que sabe
ser uma das suas ettribuições velar na
guarda da Constituição e das cearas leis ;
que é Senador ha alguns annos, só se lembrou
da inconstitucionalidado das disposições. que
ostão . consolidadas no projecto substitutivo,
depois que as viu incluidas noite.

Isto faz crer que S. Ex. me considera tão
suspeito á Constituição que, para pôr em
duvida a constitucionalidade de uma projecto
basta ver o meu nome a b •ixo deite.

O nobre Senador pelas Alagóes que ofere-
ceu o projecto primitivo, taze ido depender o
casamento de todo o cidadão ou ci ladã.
autorisa -ão do juiz; que impunha á magis-
tratura estadual alguns deveres attinentes á
megistratura. fe lerei ; que treindava até la-
vrar o • contracto de casamento depois de
morto uns dos Contrahentes; não achou que
tudo isso fosse Contrario a natureza o a Con-
stituição, Mas achou que eram inconetitucio-
naes as disposições do decreti de li de ja-
neiro, dspoes de consolidadas no projecto.

O See LEITE E OITICICX — Eu disse que tudo
o que era fórma de usatnento era do direito
civil e portanto era constitucional.

O SR. COELH RODRIGUES — Mas accusar o
projecto de inconstitucional, porque ?

O SR. LEITE E OITICICA —Não disse tal.
O SR. COELHO RODRIOUES — Leio aqui no

resumo do seu discurso o seguinte. (Li).
O SR. LEITE E OITICICA — Eu disse que ora

attribuiçio federal dar as fôrmas do casa-
mento e que tudo quarto era forma do casa-
mento era do direito civil e portanto consti-
tucional. Não sou responsavel pelo resumo
do jornal.	 •	 .

O Sim.. COELHO RODRIGUES	 Então, O dito
por não dito, nesta parte.

Entretanto, conforme já ponderei, o casa-
mento é e não plide deixar de ser meteria
federal : ja ponderei que ainda não 'foi fixada
a linha uivisoria do Cango Civil e do Pro-
cesso ; já. ponderei que,ornquanto esta separa-
ção não se fizer, a meteria do casamento será
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federal. Accrescentei que, devendo pela Con-
stituição ser feito esse serviço gratuita-
mente, isto importava até certo ponto a obri-
gação de ser confiado o mesmo serviço a
emp egados federaes.

O SR. LEITE a OlTicicA dá um aparta.
O SR Coroam RoDRIGUEs—Admittido mesmo

que as dieposições fossem processuses e por
consequencia daquellas que competem aos
poderes dos Estados regular, nos termos do
§ 23, art. 34 da Constituição, ainda assim o
projecto não seria inconstitucional.

O SR. LEITE E OITICICA — Eu. disse que estas
teimas são de direito civil.

O Se.. Consto RODRIGUES—Mas ainda que
os Estados quizcssem arrogar a si este direito,
que o honrado Senador pelo Maranhão en-
tende que a Constitu.çao Pies concede, sinas
amam podia verificar-mie o caso do art. 60,
sempre que alguem fundasse sua acção no
§ 4 . do art. 12 da Constituição.

O SR. O ,IIIE.s DE Cairrao—Eu disse que tra-
tavaole de regular o casamento da familia
brazileira, em que estendia-se a outros Esta-
dos. Nem podia haver questão de um F:stado
para outro, porque a mulher é brazileires

O SR. Cosano Rooluours — O que parece,
como dizia, é que o maior defeito destas dis-
posições consolidadas é terem tido como rela-
tor da commissão o humilde orador, que
parece ter incorrido em urna suspeição geral
para os que combatem o projecto.

O SR. GOMES DE CASTRO — NTLO apoiado.
Assim não poderiamos mais discutir projecto
nenhum.

O SR. Coseno Robutoues — Me parece que
ha uma certa prevenção ; porque as disposi-
ções arguidas de inmnstitucionaes são do
decreto de 24 de janeiro, cuja revogação
VV. Exs. nunca se leiubraram de propôs.

O SR. 0011/4,XES DE CASTRO—MaS V. Ex. não égeneroso, insistindo assim.Sou capsz de pedir
habeas-corpus á. Mesa, pela coacção em que
V. Ex. me colloca.

O Sts. Curam Rumens—Não sou capaz de
fazei violencia a V. Ex.

O SR. OOSIES DE CASTRO—Mas é uma espe-
cie de diminutio capas.

O SR. COELHO Roortiotota—Dadas estas ex-
plicações a respeito do casamento presumido,
teo velho e tão estranhado...

O SR. Comam s CAMpoS—Tão desusado.
O SR. MORAU BARR08—Tão velho que já

devia ter morrido...
O SR. COELHO RoDRIGUES —A verdade não

morre, e sua autoridade multiplica-se pelo
tempo como pela distancia.

Corno dizia, porém. quando fui interrom-
pido,vou dar as razões por que não admitto
sinão duns excepções ao principio da indisso-
lubilidade do vinculo conjugal.

Na sua sessão de 20, si bem me recordo, já
disse um pouco long 'mente porque não con-
siderava contracto o casamento, posto que ao
casamento pudesse e deve ese em certos casos
estar annexo o contracto civil.

Mas, o casamento em si não é um con-
tracto: nem os contrahentes são meteria de
contracto civil, lato é, não são bens.

Quando expuz esta doutrina, que não é
nova, ponderei que o contracto só podia se
dar quando houvesse um objecto,partes capa-
zes de se obriaarem e una forma prescripta.,
ou não prohibida pela lei ; e que o objecto do
contracto s6 rodia ser uma consa que não es-
teja fira do commercio ou um serviço que te-
nha valor economia) ; que o contracto em
regra não dá. o jus ia re, dá apenas direeito
á cousa ou á prestação, si o seu ob-jecto é
um serviço.
Ora, applic,ando asses principios ao casa-

men to, natei que o objecto do casamento
são as proprias pessoas inalienaveis no seu
todo e em suas partes, que não s6 não são
cousas como até não teem a faculdade de alie-
nar uma parte do seu corpo ou uma fun-
ção do seu espirito, nem mesmo seus servi-
cços perpetuamente,pirque isto importaria a
alienação aa liberdade que não tem o direito
de destruir ou de renunciar a si mesma.

Para, pois, ser um contracto civil.° 'acto do
casamento dever.' declarar guapa 09 serviços
reciprocos a que os oontrahentes se obriga-
e por quanto tempo, mu, esse acto não po-

deria produzir unidade juridico-moral e per-
petua da familia—as ani»ue cl ,o in ca rne u na
que se desdobramos filhos. O casamento,
portanto, não é um contracto.

Ainda mais : os direitos derivados dos
contractos, uma vez realisados, convertem-se
em reaes ou pessoaes—no jus ia re ou ia rem
e os direitos de familia ora parecem pessoaes
conto os dos filhos aoe alimentos devidos pelos
paes, ora reaes, como o poder destes sobre
aquelles o nenhuma das duas especies poderia
entrar nos direitos civis, porque são sempre
res inces.imabilis, isto é, não tem valor eco-
nomia°.

Dahi outra difTerença : as acções fundadas
em direitos civis são sempre reaes ou pesso-
aes ; as fundadas nas relações ou direitos de
familia são em regra questões de estado, isto
é, questões prejudiciaes e em regra empre-
scriptiveis.

E por isso que em toda a paate os fui:leciona.
rios publicos que lavram os contractos civis
(os tabelliães) não lavram os actos de nasci-
mento, casamento e obito, que todos compe-
tem a outros funccionarios,os officiaes do re-
gistro civil.

O SR. Gomas DE CASTRO — em pedido de
alimentos é prejudicial tarnbem 7

O SR. COELHO RoDRIGuEs — isto é uma
obrig ição sobre os bens; meteria do direito
de familia applisado, diversa do direito de fa-
milia puro: é a influencia das relações de fa-
milia sobre a propriedade ou sobre os bens; e
como os bens são mataria de direito civil, esta
acção é regulada naturalmente pelo mesmo
direito, e fundada na obrigação pessoal que
resulta da geração...

O SR. GOMES DE CASTRO — E' filha da obri-
gação, reconhecida quanto ao homem para
sustentar a mulher e mesmo a mulher para
sustentar o marido, em certos casos.

O SR. C0ELP0 RoDRIOUES 	 ... e do casa-
mento que impõe deveres mutuos aos dons
conjugas, o que o projecto não contesta.

Mas, Sr. Presidente, como quer que seja
estes principios já. foram outro . dia mais ou
menos expendidos por mim um pauco minu-
ciosamente, de modo que eu esperava que os
honrados collegas que não acceitaram
parte as observações que tenho feito perante
o Senado, em Iogas' de virem com these,s
raes. apanhassem os argumentos, procurando
analysaloss. combatendo-os um por um.

O SR. GolIES DE CASTRO — Pois a these fo-
ral é considerar t) casamento contracto ou
não. E o que temos discutido é si os caracte-
risticos do contracto existem no casamento
civil.

O SR. COELHO RODRIGUES — A propria Ord.
do Reino, de 1803, não considerou nunca o
casamento um contracto civil, tanto assim
que permittia que os conjuges se casassem,
homem com 14 e a mulher com 12 annos e
até si ma/Pia suppleat cetati, permittia-lhes
casar com menor idade; mas, aia l a depois de
casados, não poliam dispor de bens de raiz,
sinão depois de 25 annos.

Ora, ej a mataria fosse puramente civil, era
natural que as pessoas. uma vez casadas. 6-
cassem aptas para tolos os actos da vida ci-
vil; porque nenhum ha de tanta gravidade,
corno aquelle pelo qual os conjugas obrigam
as suas pessoas por toda a vida.

(Apartes dos Srs. Gomes de Castro e Leite e
Oiticica).

O Se.. Come) Roortioues — Aproveito a
ocoasião para dizer que o honrado senador
pelas Alagoas fez-me uma injustiça. e muito
grande, affirmando que eu transplantara um
capitulo, um titulo ou mesmo uma parta do
meu projecto do corligo civil e o introduzira
sorrateiramente neste p eolecto que S. Ex.
aqui tinha iniciaao e stibmettido á approva-
ção do Senado. Eu affirmo que para S. Ex.
declarar isto era preciso que não conhecesse
bem a lei de 24 de janeiro de ta90, ou não
tivesse lido com attenção o projecto.

O SR. OITICICA — Eu não disse o que V. Ex.
está me attribu indo.

O SR. COELHO RODRIGUES — Está. aqui no
resumo do Jornal do rommercio. (Lê )

O que está no projecto em discussão é a
consolidação, capitulo por capitulo da lei em
vigor, com a diferença de ter sido suppri-

m i do o capitulo 0 , que inclui no capitulo 10,
e o capitulo 10, que inclui no copitulo 11.
Veja V. Ex. o elenco do projecto que está
em discussão e ha de verificar o que estou
dizendo.

O SR. LEITE E OlTiciCA dá. outro aparte.
O SR• COEM .) Roortiourss—Fiz justamente

o contrario, o que quiz for afastar do pro-
jecto do codigo, onde não figura o divorcio
com a dissoluçãs) do vinculo, esta questão,
que seria um embaraço para discussão delle.

IS o honrado Senador, que conhece a lei em
vigor, a lei de 24 de janeiro, deveria pela
simples leitura do proj scto Ver que a fiuite
do projecto consolidado era aquella lei e não
o projecto de codieo civil, que apenas é irmão
deite, por ser filho do mesmo pae.

O SR. LEITE E OITICICA—Mas o projecto do
codigo civil é o mesmo projecto apresentado
como substitutivo.

O SR. COELHO RODRIGUES NiO, senhor ;
não tenho aqui o projecto. sinão me daria ao
trabalho de fatigar o Senado com a sua lei-
tura para provar a S. Ex. como foi desarra-
zoada a sua affirmação.

Ha apenas analogia entre a lei de 24 de ja-
neiro e o projecto que fiz; foram feitos pelo
mesmo auto", havia um funlo de idéas com-
mune que devia fazel-os parecidos; mas o que
serviu de bise a esta consolidação foi a lei
de 24 de jaas airo de 1890.

O SR. LEITE E OITICICA —Protesto afinnente
contra— trans olantaoão exotica — pois tenho
aqui o momo do Diario do Congresso, tirado
das notas taohygraphicas, onde não está isto.

O SR. COELHO RooRtouss-0 hon rado Se-
nador está. antecipando urna parte da oppo-
sicito que ja guarda para o projecto de °alago
civil; tenho penada não estar presente quando
elle for discutido, porque lhe garanto que
não havia de ser tão facil destruil-o como
V. Ex. suppõe.

O Se.. LEITE E OrTiciCA — Fiz esta dedo-
ração samente para poder demonstrar que
no projecto de codism civil não havia idem
que V. Ex. tinha incluido no substitutivo.

O Si.. COELHO RoDRIOUES Rad° de mais
para não dizer que houve a transplantação
exotica—de que rui acoimado no resumo do
Jornal do Commercio.

O SR. LEITE a OITIcIC& dt um aparte.
O SR. COELHO RODRIGUE8 — Nunca apre-

sentei sob minha responsabilidade individual
a idea do divorcio, e entretanto a sustento
desde 1888 em diversos escriptos. Agora
mesmo este projecto é da c,ominiesão.

O SR. RAmIRO BARCELLoS — Si Dão é
opinião pessoal de V. Ex., não sei porque
apresentou, porque o paiz ainda não se apre-
sentou pedindo isto.

O SR. CoF.LHo RODRIGUE9 — E o pais já
manifestou-se alguma vez pedinio _penas
contra o roubo, o assassinato ou o adul-
terio

O SR. RASURO BARCELLOS — Sim, senhor.
(Ha diversos apartes.)

O SR. COELno R.ODRIOIJES — O legislador
anda adeante das necessidades publicas.

O Si.. RANIIRO BARCELLOS — Conforme a
mataria.

O S COELHO RODRIGuEs — E esta é uma
daquellas em que elle deve adiantar-se áa
necessidades, porque interessa profunda-
mente a organisação da familia rue é a base
e a meteria da sociedade civil e politica.

O SR. RAmili0 BARCELLOS — Quando a
questão é tradicional, não é este o modo de
proceder.

O SR. COELHO RODRIGUES — O honrado Se-
nador pelo Maranhão, cuja autoridade é sufil-
ciente para mim, não se contentou com ella,
mas citou em seu apoio outras quo, em sua
modestia excessiva, julgou elle mais atten-
diveis do que a sua.

Nãe pude verificar todas; mas as duas que
verifiquei, a de Pothier e a da obra do
Sr. Clovis Bevilacqua, parecem-me favo-
revele e, como na theoria dos praxistas
uma testemunha contraproducente faz prova
plena contra quem a oferece renuncie. á
indagação das outras autoridades, mesmo
porque não me era facil na °ocasião.

S. Ex. leu-nos aqui um topico de Pothier,
e eu, que tinha uma idéa vaga da conti-
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nuação do texto, pedi-lhe lesse-o até mais
adean te.

S. Ex. não poudo eatisfazer-me pnrque não
tinha o livro 'Nasceste, mas sómento um
trecho que trouxe escuipto. O trecho que
S. Ex. leu foi este

«Nous avous cru no pouvoir mieux ter-
miner notre Traito des obligations et des
differents contrats et quasi contritts. d'ois
elles naissent que pie um Traité du contras
de Mariage se contrat etant les plue excel-
tent et le plus aneleis de sous les contrats.»

E acrescenta: «II est le pira excellent,
á no te considérer même que dans l'ordre
civil para que et célui que interesse te pius
la societé civile.»

Logo ha um outro ponto sob o qual elle
podo ser considerado, e que não entra na or-
dem civil.

O SR. GOMES DE CASTRO — E' o ponto reli-
gioso.

O SR. COELHO RODRIGHES — E' o refielose
que é o essencial para um catholico tal como
elle o era, o seb o pnnto de vista relieioso o
casamento se considera o sacramento e não
contracto. Mas continuemos a leitura: oli
est te plus aneien ear c'est te premier con-
trat qui a èté lait entre les 'mimes 1...»

Em seguida allude o autor a Adão o Eva
no Paraiso, que na° se contractaram, pois si
aquillo foi contracto, foi contracto real, ou
manes inlectio. Apenas Adão viu Eva, to-
mou-a, dizendo que era a carne de sua carne,
o osso de seus oesos, accreecentando que per
aquella se havia de deixar pne e mãe, do que
Deus ainda não lhe havia filiado, mas que
elle já tinha supprido pela malicia,cnmeçaram
então os does a applica.r a si a lei do—crescei
e multiplicae-vos.—que tinha sido auterior-
mente applicado aos outros animaes.

O SR. Gostes DE Cesereo—Eu não quiz ir
ao Pa.raiso, pois é tão longe que o Senado se
fat i garia, limitei-me a referir-me ao que diz
Pothier,

O SR. COELHO RODRIGUES—QUeIll Ifie 10VOU
lá foi Pothier,que logo adeante no n. 2 aceres-
cento. (M): eLe termo dis cantrat de alariage
est équivnquo: il est pris dans ce traité pour
le alariage mame ; ailleurs il est pris dans
antro sons pour l'Aete qui contrent les con-
ve.ntions particuliéres gni fout entre cites les
personnes, qui contractont Mariage.»

E então procura distinguir o casamento do
contracto.

O Sft. ALBERTO GONÇALVES — Elle explica
isso.

O SR. COELHO RODRIGUES — Basta de lei-
tura.

Já se vá que elle destingue o casamento do
contracto relativo aos bens, celebrado entro
as pessoas esse se casam dopeis de ter dito
que elle devia ou polia ser considera lo era
outra ordem quo não a civil.

O SR GOMF.S DE CASTIto— Peço licença para
não dizer mais nada : o Senado julgará.

O Sit. Cosisto RODRIGUES—Transcrovi ape-
nas o pedaço que S. Ex. leu e os que o autor
ac-rescentou para explicar seu pensamento
invocado contra mim.

Quanto ao Sr. Clovis Bevila.cqua, é exacts
o nem podia deixar do ser, a citação que
S. Ex. fOZ, mas, antes de chegar áquelle pa-
ragrapho, elle tinia começado a tratar da
familia no-stes termos.

elas factores da coesti tu ição da farn lila são :
em primeiro togar o inetincto genesiaco, o
amor que aprexima os dous sexos ; em se-
gundo os cuidados oxieidos para a conserva-
ção da próle, que tornam mais duradoura a
associação do homem e da mulher e que de-
terminam o surto do emoções novas—a pei-
loprogenio e o amor fiel entre orocreadores
e procrealos, emoções estas que tendem to-
das a consolidar a associação familial.»

• Até aqui não se trata de contracto civil,
mas elle accrescenta a Estes deus • primei-
ros el msentos, que são duas manifesta-
ções diferentes do mesmo instincto fun-
damental da conservação da especie, dopa-
ram-se tinto na familia humana, quanto
nos esboços de associação familial, que nos
offerecem os animais.»

; Definindo o casamento no cap. 3 s, §6 s , elle
.refere es definições da Direito romano e ao.
icressenta

ella nessas definições alguma cousa de ele-
vado e nobre, capaz de bem traduzir a san-
tidade dos serisirneulos que devem existir
entre 03 que se corigeegam pelo matrimonio,
alguma cousa. que Vibra como si fossem dis-
ticas soleinnes de um poema antigo. Mas
falta-lhes o rigor scientifico para serem
mantidos... O casamento é um n contracto
bilateral e solemue pelo qual um !sornem e
urna mulher se unem indi:soluvelmente, le-
galisando por elle suas relações sexuaes, es-
tab tecendo a mais estreit commurilião de
viaa e do interesses e comproinettendo-se a
crear e a educar a prole, que de ambos nas-
cer.»

Ora, essa definição não é precisa, tombem
não 6 rigorosamente scientifica, o tem delei-
tes sob o 'nisto de vista logico, avezar das
unções claras e complexas que o autor tem
definido.

Com efeito, a definição logiea devo ser
clara, precisa, concisa, e não conter mais
nem • menos do que o definido ; logo isto é
uma indicação, não é definição rigorosa ; e
como indicação é boa.

Além disso, vê-se que elle não consi d era o
matrimonio um contracto enmmum, porque
do contracto não nasce directamente o di-
reito, nasce a obregação de um fazer efectivo
o direito do outro.

Pois bem, elle diz que—é o contracto pelo.
qual cites se unem Si fosse contracto civil,
elle diria que era o contracto pelo qual se
obrigavam a unir-se etc. Portanto, a idéa
definida está apenas indicada aqui. E aceres-
cento. elle: a ain Ia ha juristas que se ar-
receiem decla.r.d-o um contracto... dizem
que é um ac to... Mas o contracto é tamisem
um acto juridico differenciado esp se ; fica-
mente dos outros por se constituir mediante
um acordo de interes:es, uma coincidencia
.dn vontades. E justamente este consenti-
mente reciproco é actualmente o ponto cen-
tral da celebreçã.o do casamento »...

(Continulndu) Actualinense, note-se bens.
O Sa. GONIE3 DE CASTRO dá um aperte.
O SR. COEHO RODRIGUES — Mas, S.11h0r0S,

balo o aeto em que o consentimento á ele-
mento predominante, podo ser chamado con-
tracto ?

Os tratados internacionaes não teern como
elemento predominante o consentimento das
partos, o já alguem se lembrou de chamar-
lhes contracto civil ?

Uma lei votada pelo accdrdo dos membros
das duas essas do Congresso, combinando e
accordando para converterem nella um pro-
jecto, constitue porventura uns contracto
civil?

Foi uma generalisação antecipada aquella
em que cahiu o talentoso e illustrado repre-
sentante do mnseisterio da Faculdade de Di-
reito de Pernambuco.

O Se. Gostes DE Cessas) da um aparte.
O Sa. Remisso BeiteELLOS da outro aparto.
O SR. COELHO RODRIGUES —Ell estou apenas

tirando a limo os testemunhos contrapru-
decentes, que S. Ex. invocou.

Mas si o nobre Senador quer, eu tenho
tambem, em favor da minha opinião, outras
antorislades ; tenho—as pearias, reinicalas e
estrangeiras. nomes uni versaes.

O Sr. Lafayette, jurisconsulto em qualquer
parte do Inundo onde saiba direi to, tratando
de definir o casamento, diz o seguinte

« O casam eito, attenta a sisa naturez inti-
ma, não á um contracte, a.nt differe dello
profundamente na sua constituição, no seu
mo to de ser, na duração e no alcance dos seus
effei tos. v

O velho Pereira e Souza praxista, define
em seu Diccionario Jurídico o casamento
assim:

e Casamento é um acto que em si mesmo e
pelas suas . consequencias dep ende do direito
natural; do direito publico, do direito civil e
do lice.lesiastico, »

O chefe da escola historica, &velho Sa.vini,
diz:

«Até aqui tenho considerado as pessoas
isoladamente... mas na segunda classe das

•reheões de direito, o homens nos apeamos)
sob um aspecto milito diferente. Aqui elle
não figura mais como uns ser isolado, porém
como parto do todo organi eo que cotnpõe
humanidade... Differentes das obrigações,
estas relações nos mostram o homem, não
como existindo por si mesmo, mas como um
ser defeituoso, que tem nocessidarle do com-
p l etar-se no seio do seu organismo geral.
Este defeito o seu rerne d io se revelamn aos
misses olh s sob duas gransl es faces. Ao
principio a diferença dos sexos fiz ennt que
o individun represente a humanista 'e de unt
modo incompleto e que deva completar-Si
pele casamento. Depois a existoncia do in-
dividuo é limitada pelo tempo, o que deter-
mina o p soduz HM multidão de relações
complemen tares. Assim, a vida passageira
do homem se completa pela reproducção. que
não sa perpetúa a espeeie, como tarnbem o
iudividsio, até certo ponto.

As farnilias con tem o germen. do Esetdos
e este, desde que se firma, tens como elemen-
tos constituti vos as fiunilias, não os indivi-
duos. A obrigação tem. na realidade, mais
analogia cem a propriedade, porque os 1:Nens
que comprehondem estas duas esnecies de
ações. estendem o poder do individuo alésn
des seus limites 'iatismo; ; ao passe rpm aSt
relações do familia servem para completar o
individeo. Depois o direito da familia toca
mais de perto que o direito dos bens os cha-
mados direitos originaes. o cotizo estes não
entram no doininio do direito pnsilivo. deve
reconhecer-se que as familias só ens parte en-
tram no direiio positivo, ao passo que os
bens pertencem a este eaclusivamentee»

TO . 103 aquelle3 que chamam ao clire3to da
famihia — jura potetatis, consideram o ca-
samento debaixo de ponto de vista em que o
considera Levigny. o qual tratan do do que
compõem as relações de direito propriamente
ditas, e o que deve ser excluido Mias, diz a
wig. 32'3 flo 1 0 vol. do seu tratado

Censegnintemente toda relação se coas-
põe de dons elementos : 10 tuna mater's.
dada, isto é, a propria relação ; 2° o direito
que regula esta reinas). O °vimeir o pode

s er vou aaerado come o clemente material da
relação de direito, como um sim eles facto, o
secundo como o elemento pla.stico. o que
ennobreco o facto e compõe-lhe a fórm.l. de
direito.

Mas todas as relações de homem a horneses
não entram no • dominio do direito ; nem

_todos teem necessidade nem são susceptiveiss
de ser determinadas por uma regra deste:
genero. Aqui po tem ílistinguir-se tres casos:
ora a relação é totalmente donsina lo pela.
regra do direito, ora só o é em parte, ora
escsns-1 ie inteir . mente. A propele:1. 0-de o
case mento e a amizade podem ser dados e'oftle
exemplos destes trescasos diferentes.»

Peço licença para accresrentar no meu'
discurso algumas citações de outros autores,
que não lerei para não fstigar o auditorio..

Depois de apoia3o etn tão boas autoridades.
peço licença aos honra-'os Senadores que me
contestam, inclusive o do RioOrande do Sul,
até certo ponto, para lhos expender algumas
considerações em relação mm esta m doria; per-
que ás vezes a differença é mais de nome do
que de Perle ou do ponto de vista eia que oa •
contendo res se Mimam.

Si perguntarmos a uma biologo materia-
lista o que é o casamentn, olhe dirá :—á uma
neees-idade resultente da nutrição durante
o periodo méd i o da vida dos individuos da
especie humana ;é um efeito ou uma cense-
quencia da nutrição nas pessoas adultas.

O SR. RANI , R0 BARCELLOS — Acho pouco
bioloeica a definição.

O SR. COELHO RADRIGUES — E' a deflniçã.o
dos biologo3:— a necessidade resultante da
nutrição dos in hividun da especie humana,
durante o periodo médio de sua vida.

O SR. RAMIRO BARCELLLS — V. Ex. está,
dando a definição da vida em si.

O Sit. Comem RonitiollEs— A vida em si é
do existencia que se conserva por assimila-
ção e secreção. Si perguntarem a um phlo-
sonho o que é o ensamenio, elle responderá
que— é o estado natural a cada par dos in-
dividuos da especie humana. Si perguntarem
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O SR. GOMES DE C1STRO— Por isso PU acho

que o p iare° Ufficiat andou bom na sup-
pressão que fez.

O SR. Com.uo Romueoes — O estado na-
tural para Me, em que peze ao nobre Senador
pelo Rio Gran 'a do Sul, deve ser o coivIlbi-
nato motiug.unic,). anterior a todas as leis e
religiões posoivas, e, apaar das preferencias
que S. Ex. deu á coatinencia do gallo sobre
a continoncia do homem,- peço-lhe permissão
para dizer pie. não t -rn razão -

O Sn.. Remito) í RCELLOS—Eu disse que
o galho, einqiiant, em seu estado selvagem,
era m000gaino.

O S. ('oELII . ) Roei:mies—Foi portanto o
homem que ii a enoient a ser plygaMO.

O SR.RAMIn • Btoccer.o .--Qiie o o obrigou.
O Sa. CuE1.14.) IZoD , ICES—VejA o Senado

a que papel o nobre Senador pelo Rio Grande
do Sul reduz o hoinein, na historia do gaito!

(ROi"s)Si.. Ramoso BAREELLOS-0 homem, para
sua utilidade, pira comer mais ovos e gal7
linhas, fez isso.

O SR. C Euro Roomoues—Eu penso que
a natureza e oabelec su o estudo monogamico,
e a prova é que, naturalmente, o num ero dos
dous sex ,s é quasi ieual; e como slo generos
de primeira necessidale um sexo para outro,
é forçoso que eada uma mulher se contente
com o seu marido, e que coaa um marido se
contento com a sua mulher. Do contrar;o, a
guerra ereit o estado natural di. humanidade
e flobb a ter:a rasão.

O estado natural do homem é, como disse o
concubinato monoeatnico, m is,arcurnstancias
extraor lin rias do meio e da orgmn sição
politica Peiem mo e já o teen modi-
ficado em muitos paizes através dos tempos.

Assim, d iz Spencer, nos paizes coberto? de
neve, na Alta Asia, por exomplo. onde avido

muito difficil, estabeleceu-se naturalmente
a poly,gamia. porque proluz menos indivi-
duos da especie liu'nana. A roproducção é
mais mor .si na pelygarnia, e é mais facil
sustentar os filhos, por isso mesmo que elles
são InenOs 11111rwrosOS.

O SR. IZAMIRO [atacamos dá um aparte.
O SR. CoEI,110 ROPP.IGUES — E' uma hypo-

these muito raseavel daquelle philosopho no
seu tratado do so

Diz elle tombem que nos paizes que vivem
em continuas guerras, onde os homens des-
appirecem em inaosa, as tnillheres supera-
bundam e a sua offerta auginenta ; o sexo
deirecia-se, do modo que chega a haver duas,
troa e meis muni ris pira cada homem.

Isto. parem. é um estalo transitorio. As
vezes, é t onbom um effeito da politica. como
por exemplo nes conqiiistas inahometanas.
Os mah o metanos devastavam es paizes que
iam conqui-tar ; inalavam os hoineus e as
mulheres fiavam. Concediam então a pely-
gamia, como meio dessas mulheres terem fi-
lhos da rasa oongoistadora, e em regra geral
na primeira ou segunda goração estava esta-
belecido a conquista pelos filhos dos vence-
cedores, os quaes preferiam a nacOnalidade
dos pais a das mãos.

UM Sa. Seeraraort — Antes disso os maho-
me'anos je. timmaau essa orgailisação.

O SR. CoEi.11) R.ODRIGnEs — Mas alaaoreee
não foi polygamo e, apezar de casulo com
unia viuve f ii muito bom mari lo; pelo me-
nos, muito melhor do que o chefe dos positi-
vistas. f Aper(os.)

Os r. mima 	 não sujeitavam ás suas leis
civis os povos conquistados; pelo contrario,

organi-aeão da familia, no direito romano,
foi unica, e disto ainda se gaba a Inst. de Jus-
tinamo, L. I til 9 a 20.

O SP.. LEITE E OITICICA Ilá um aparte.
O SR. roRuin itormeoues—romo quer que

seja, a familia é o viveiro da esgecie e o se-
In inario a sociedade civil; e conto os cida-
dãos são o pr;meiro elemento de forca de
to la.s aa n,çõee, é uru negocio maximo para
todos os p . voe a constituição da familia.

A fa.eilblide do casamento é para todos os
povos mita queetão vital, primordial; mas
princip ;Intente em um paiz como o nosso,
pouco povoado, mal servido do vias de com-
municaç"in. e no qual já passou em julgai')
que precisamos de gente de fora e que de-

vemos continuar cobrando imposto do brazi-
leiro para mandar vir proletaelos estran-
geiooe a tento por cabeça, os quaes, emqua.nto
se itào estabelecem, são p eneionistas do The-
soueo, e depois que se estabelocem são con-
Clirri IlteS III venci vais dos nacionaes. por lua .
veein melhor iIpparelh idos para o luta pela
vida; ein um paz como o nono, dizia eu, a
questão é mais importante do que em qual-
quer outro.

Os nobres Senadores, representantes dos
Esteios inunigracionistas, suppeem que
estão MandandO vir colonos para as suas
fazen ias, mas estão mandando buscar
pitrõee para 03 seus ro-tos.

liontens oriundos, pela mór parte, de
um paiz adeantado, com unia historia glo-
rioea -traz de si, com unia educação
muita mais completa do que a nossa; en-
durecidos na escola da necessidade, que
ensina o trabalho e a lucta pela vida, nas
condiçõis mais penosas, veem ene •ntrar-nos
e ate paiz onde a vida e facil, onde o
amem si habituou pela escravidão e pela
herança necessaria a ter preguiça e luxe?
sem ter necessidades.

E', po otanto, uma lucta desigual, em que
a victoria dos que veem é fatal, e a derrota
dos que cá estão inevitavel.

O SR. MORAM BARROS — V. Ex. quereria
que os irninigrantes fossem inferiores ao
nosso povo ?

O SR . COELHO RODRIGUEs — Não quero im-
mi gração officiol e nunca votei imposto sobre
brazileiros para mandar vir estrangeiro. Não
soo jacobino, rna.9 esta virtude tenho-a como
nenhum a terá mais.

Em um paiz como o nosso, si o casamento
se deseovolvesse mais, si os casaes não fos-
sem estereis, como o são em França, as cir-
cumstancias mudariam, principalmente de-
pois de abolidas a escravidão e a herança
necessaela. e o progresso viria mais moroso
talvez. porém, em compensação mais seguro
mais c.omprehensivo e com melhores resulta-
dos em um futuro proximo.

O Sa• MORAES BARROS — Nunca este pais
cresceria.sescernia.

*COELHO RODR1GUES — Cresceria mais
devagar, porém. sempre e todo nosso, em-
qu g nto que assim nós seremos dentro de
pouco tem po um povo expropriado.

O SR. M .N RAEs BARROS — NãO apoiado. Og
fileos dos immigrantes são tão brazileiros
como nós.

O SR. C 1E1.110 RODRIGUES— Mas muitos só
falhon portuguez quando a isso são obri-

gaocloSs ie. MORAES BARROS — Não faz mal que
Paliem outras linguas.

O Sua. Coeeno RODRIGUES — Acho que falhar
bulias estraneeiras é uma cousa boa. e na
minha ca-a ha quem falte quatro linguas

mas sem prejnizo do portugliez que.
um dos errardes traços da união da nossa na.
ciana.lidade.

O Sa. MORAES BAR ,t0S— Nós queremos o
desenvolvimento rapai° do piez.

O Se Rateiem BARCELLOS —OS companheiros
do capito Sepé não estiam portuguez, e, en-
tretanto, são mais brazileiros do que nós.

O SR. COEL110 RODRIGUES —E' exacto; entre-
tinto, nós lhes devemos em civilisação o que
lhe tomamos em lib Nade e territorio. Dei-
xamos viver por ahi o Sopé e os outros indioa
conto brutos. emmianto es t amos a cobrar dos
brazileiros pobres ou ricos um imposto p~le
para mandar buscar eroletarios estrangeiros
e seus coneurrentes invenciveis á custa da-
quelles impostos. (1Iu um aparte.)

Rem; este e uin capital de Geiem, lá da
terra do Sr. Bulhõea Jardim, a quem o en-
treoo. certa de que ficará em boas mãos. .

O SR • MORAES BARROS—V. Ex. não viu
batalhões de brazileiros e alleina.es comba-
tendo contra a revolta, e sendo commandados
em alle.não?

O SR. COELHO RODR1OUES— Eu ha pouco
observei em S. Paulo . que mais se falta o
italiano do que o portuguez. e onde não falla-
se o ite liano, falia-se o hespanhol. (lia outros
opartes,)

Senhores, é de todo interesse facilitar a
constituição da familia, fixar os direitos re.

a um socialogo o que é ocasaenento, elle dirá
que —é a Minta da sociedade civil.

Si porgunta.rom a um morall•a o que é o
casamento, elle dirá que. — é o amor moral
sanceionado pela. lei. E a propasiia, eu apro-
veito a °ocasião para rectificar um aparte
meu que saltai no discurso do hoerado Sena-
dor polo Maranhão, discurso aliás não re-
visto pelo seu autor. Nesse aparte que dizia
que o casamento era o amor irnmaterial, os
coinpositores cortaram a primeira syllaba, e
ficam — amor material.

O SR. GOMES DE CASTRO — Acho que elle-s
acertaram. E' o caso do verso de Mallierbo,
porque o amor i material com) base do casa-
mento, é cousa (R• Montem conorehende.

O Sa. Coer.on Itonateues — Desgraçados
dos que não ti verein outro amor quanto
caserem ; pirqUe esse começa no appeWe
acaba na sociedade, que é queetão de paucos
dias ; quando muito de algumas semanas.

Si perguntarem a um theologo o que é o
casamento, elle dirá. que — é o Sacramento
instituido por Nosso Senhor Jesus enristo,
para representei. o suinino mysterio da união
e grande autor que ha entro Christo e a sua
!geei .

Si perguntarem a um civilista o que é o
casamento, elledila que — é um contracte
puramente civil, que regula a sociedade per-
petua di marido — com a mulher.

Si perguntarem a um homem pratico o que
é o casamento, elle dirá que — é o proc aso
suminario para se ficir rico sem comprar hi-
lhetee de loteria; sem furtar e sem traba-
lhar.

O SR.. flOMES DE CASTRO —E33 t é a definição
mais defeituosa., porque nem todo o casa-
mento traz fortuna.

O BR. COELHO RoDR1GUES—Eu estou dizendo
como cada um delles considera o casamento.
conforma o seu ponto de v i sta especial. Mas
é preciso que os jurisconsultos considerem o
caoamonto em si mesmo, e 110 se±o doi vasta
unidade, que á abrangida pelas multipla.s re-
lações que elle estabelece

O casamento não pode ser considerado nem
simples facto natural, nem simples lacto
moral, nem simples facto juridico ; é tudo
isto ao mesmo tempo e mais alguma cousi.

O SR. RAM1R0 BARCELLOs — V. EX. acceita
isso1

O SR. Conoto Roamouss—Eu considero...
O SR. RANIIII.o. RAI<CELLOS —V. Ex. jt se

molificou. A prineipio dis-e aqui que o casa-
mento tinha por base o amor, e agora oca,
mitte que a base do casa me.roo não é essa.

O Si. COELHO RODRIGUES—E V. Ex. chama
amor ao e ppetite carnal'

O SR. RANIIRO BARCELLOS—E' o que V. Ex.
agora admitto, por ,ue a impulsão material
de um sexo para outro não é mais do que
liso.

O SR. Con110 RODiuGUE3 — Quem reduziu a
Isso o casamento foi o honrado Senador pelo
Maranhão. O casainento é um facto da vida
economica, da vida moral, da vida civil e da
vida politica. Debaixo do ponto de vista eco-
noinico é uma sociedade do auxilio mutuo
elementar; debaixo do ponto de visto, moral
é a satisfação do amor; não do amor só-
men t, material, poroue ao contrario os ve-
lhos nunca se poderiam ca ,ar, e emquanto
não houvesse copula não haveria casamento.

O So. Reluto° BARC.' flui— Mas já forma-
ram outra, que se chama estima mutua.

O Se.. (iONIE:4 DE CAsi s no—P.Ara que fogem
do mime verdadeiro ? Cliamem-lhe amisa-
de, que é uma palavra tão velha e tão
bonita.

O Sn. COELHO RODRIOUES — Mas a amisaae
só não basta para casar.

O Sit. Goetes DE CASTRO — Então ha mais
alguma cousa.

O SR. COEI HO RODRIOUES — A prova de que
não basta é que a amizade pode exietir entre
dous homens, e dous homens não se polerão
casar.

O SR. GOMES DE CASTRO — Então, sempre
ha mais alguma cousa ?

O Sti. Remota BARCELT.Oi — E' aquillo
que o nublai senador ha pouco se referiu.
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ciprocos dos casados de facto; definir as cort
dições do connubio, admittiudo a prova mais
facil e menos onerosa, da filiação natural e
,consagrando o direito dos filhos naturaes,
menos á creaç5.o e educação á custa dos
paes.
• Estes dous factos dependem em grande
parte, do casamento dos p les, cuja obrigação
natural de sustentar e Marcar os filhos póde
resultar, segundo a diversidade dos casos, de
um quasi contracto, de um quasi delicto,
ou mesmo de um delicto : de quaai con-
tracto, porque não ha na vida do ho-
mem acto que imponha maior responsabi-
lidade do que o de dar existeucia a outro,
homem, que nasce tão desprovido de meios e
tão cheio de necessidades, que terá de
morrer fatalmente sem o auxilio dos proge-
nitores.

Si a fraternidade resulta de uma união
irregular e fortuita, a obrigação doa pa.es
decorre de um quasi •lelicto, pois o concubi-
nato entre, pessoas desimpedidas é o casa-
mento natural o esto não pôde ser crimi-
noso.

Deriva, finalmente, de um delido a obri-
gação dos paes de filhos nascidos de coito
damnado.

Mas, em qualquer dos casos, é urna obri-
gação rigorosamente, juridica, crear o sus-
tentar aquelles a quem se deu o sêr.

E' esta a grande razão da necessidade de
obrigar os bens dos copjuges ii._satisfação desta
divida, que será cornmum aos dons.

Daqui, o interesse da sociedade em regular
regímen do casam nato, regulando e acau-i

telando os direitos, tanto da mulher, corno a,
parto fraca, como dos filhos, que no prin-
cipio do sua existencia ainda são mais
fracos.

Com taes principios eu não posso ser consi-
derado divorcista., nem por consequencia
posso admittir a extensão do projecto do di-
vorcio, nem tolerar a dissolubilida.de do
vinculo por mutuo consenso dor conjugas.

Si eu admittisse a doutrina do casamento,
exclusiva ou principalmente contracto,
não recuaria doente das consequencias, por-
que os contractos se desfazem pelo mesmo
processo por que se fazem: é a regra geral do
Ir. 35 do D. do R. J.

E' verdade que este contracto, uma vez dis-
solvido iria prejudicar a terceiros, quando
existissem filhos, e teria contra si a regra do
fr. 75 do Dig. cit.; mas, as obrigações de di-
reitos resultantes de actos illicitos, como se-
ria neste caso a dissolução do contracto, si
resolvem em perdas e damnos ; mas o direito
do familia puro, não sofre avaliação ; é res
incestintabilis. Além disto, não são só os filhos
os unicos prejudicados pelo sicrificio da fa-
milia; não são sômente os direitos de familia
e os civis que sofrem ; são tamboril altos in-
teresses de ordem politica e moral a que a
sociedade não pôde ser indiferente.

O Sa. GO3IES DE CASTRO dá um aparto.
O Sra. COELHO RODRIGUES — ESSO3 direitos

são os unicos de que o projecto cogita, assim
como os filhos são as pessoas de que mais se
preoccupa, porque são os mais prejudicados o
os unicos a quem poderia prejudicar a disso-
lução do casamonto nos dous casos previstos,
quanto aos bens.

E', portanto, o patrimonio do casal um
accessorio do casamento, porque a união dos
conjugess deve fazer presumir o accordo sobro
o regímen cominurn, porque effectivamente,
como diziam os imperadores Theodosio e
Valentiniano, na lei 8a do codigo de Pact.
Convent. (5, 14), quando a mulher se dá ao
homem em corpo e alma, não pôde rogatear
a administração de sous bens ao homem a
quem se entregou:

Qaamvis 'enitn bonum ernt mulierem, quce
se . tpsam marito committit, res etiam ejusdent
peai, arbítrio gubernari...»

O SR. GO1E3 DE CASTRO dá um aparte.
O Sis. COELHO RODRIGUES — A isto respon-

derei, como Jesus Christo, sobre o divorcio:
Act duritiam cordis hominum hoc scrip-

•tum est. »
Si, apozar disto, redigi o substitutivo com

tantas restricções á communhão dos bens no
casamento civil, e não deixei de admittil-as,
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não (5 porque em theoria não ache o regimen
da communhão melhor ; é porque tive de at-
tender a co isiderações praticas, e prevenir
perigos que os honrados senadores compre-
liewlem que não são iina.ginarOs (apartes)
como por exemplo, prohibir indirectamente o
casamento de parentes muito chegados, con-
cessão perigosa, que, por isso, fé feita me-
diante a sapa.ração dos bens.

O SR. GOMES DE CASTRO dá um aparte: _
O Sas COELHO RODRIGUES — Mas é um pe-

rigo, e V. Ex. tem exempliss lá no norte,
muito frequentes, de taurinas que degeneram
por este motivo. (Apartes).

Os senhores sabem que o primo é um animal
muito perigoso ; não conheço mais perigoso
do que elle, s i não o lisMjeiro e o captados
de heranças, ou caçados de dotes.

0 . estado de communhão de vida e de bons
é o idéal do casamento ; si eu pudosse fazes
com que todos 03 casaes o realisassem, não
poderia fazer cousa melhor ; mas, contra
factos não ha logica.

O Sa. RA3IIRO BARCELLOS — Então admitte
os facfos, e agora já ha excepçõos.

O SR. COELII0 Itoortrouss — A philosophia
zomba dos nades passados o dos males futu-
ros, mas, os inales presentes zombam da phi-
losoph ia .

O Sas RAMIRO BARCELLOS — Agora quero
ver a !mica..

O SR. COELHO RODRIGUES — O Meu [dell é
este, mas, ha muitos casos extraordinarios
cm que este ideal não se Ode realisar, nem
se pôde espe .sar que se torno possivel.

Nestas condições adrnitto, como excepção,
dons casos do dissolubilidade do vinculo con-
jugal : o adulterio o a tentativa de morte
do um conjugo contra o outro ; não podia.
deixar do admittir excepções ao regirnen
commum

O SR. RA3IIRO BARCELLOS— Mais grave é a
morte de um filho, praticada pelo padrasto.

O SR. COELHO RODRIGUES — Conforme as
cireumstancias. Era todo caso o mal feito a
terceiro. quando momo esse tereéiso seja um
filho, não é igual ao mal directo que um
conjugo sofre do outro, embora moralmente
possa sei . até mais grave.

O SR. LEITE E OITICICA — Amanhã 80 virá
pedir outros casos.

O SR. COELHO RODRIGUE3—Eu não respondo
pelo que V. Ex. e os outros fizerem
amanhã. Eu não passarei daqui : J'y suis
et .j'y reste.

O SR. LEITE E OITICICA — O proprio pare-
cer diz que nesta questão do divorcio o
ponto é começar.

O SR. COELII3 RODRIGUES — O projecto diz
que, ainda quando o conjugo divorciado se-
gunda vez seja innocente,é proli ibido casar-se.

O SR. LEITE E OITICICA — Porque ?
O SR. COELHO RODRIGUES — PONHO isto é

um remedio extremo que se (leve applicar
n'uma dõse corta e conveniente ; mas, um
erro por falta ou por excess, em rnat :ria de
pusologia, póde caustr a morte do bento.

O Sr. RAMIRO BARCELLOS — Si HM indiví-
duo tiver febre amarella duas vezes e for
curado com um certo remedio,si for accommet-
tido terceira vez, não se lhe deve applicar o
mesmo remedio !	 •

O SR. COELHO Roortreurss—Si o honrado
senador quizesse reduzir a possibilidade de
casar a uma vez só, eu dar-lhe-eia mais de-
pressa o meu voto ; o que não quero é am-
pliar demais o remedio, porque um reinadio
externo não é o pão nosso de cada (lia.

O SR. RA3IIRO BARCELLOS — Si a rnolestia
é a mesma. applica se o mesmo regredis).

O SR. COELHO R0DRIGUE3 — Não, sonhor
isto é uma molest . a aguda que em ficando
chronica estabelece uma tolerancia, que faz
inerte o reme lio originariamente heroico.

Os apartes dos honrados senadores, inc
levam metade do tempo.

O SR• RAMIRO BARCELLOS —Não daremos
mais apartes.

O SR. COELHO RODRIGUES — COMO dizia, o
projecto só admitte dons casos de divorcio : o
adulterio e a tentativa de morte de um con-
jugo contra o outro.

Figuremos os dous casos.
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O adulterio ou é do homem ou é da

mulher ; si é da mulher, a tatu ilia fica
pelo mesmo facto rôta ; já não ha nella o
que conservar, porque, pela incerteza da
paternidade, rica dissolvida. ; quando é o
homem, porém, o que prevarica, as consequen-
cias materiaes não são as In sinas, ha apenas
a dissolução moral. Mete-se entre os dois
conjuges algum de pesmeio, que introduz-se
corno o ladrão pela janella e, urna de (luas
ou a victima do adulterio sabe e a desordem
ent sa desde toso na casa, ou não sabe, o dásse
mais facilmente a reiteração do facto. Tanto
em um, como em outro caso, a familia fica,
de facto ou moralmente, dissolvida.

No segundo caso, as consequencia.s metermos
não são tão graves; mas sob o ponto do vista
da moral e do direito, o delieto é o mesmo.
E, sendo o ho nem quem faz a lei, parece que
não deve collocar a mulher em plano inferior;
elle, que tem 03 devores de amamentar e
crear seus filhos, a cila que temi; sobre seus
hombros a grande responsabilidade de mãe
do familia e o conjuncto dos onus da mater-
nidade.

No primeiro caso o divorcio vem em favor
de um conjuge, do quem o outro separou-se
de facto.

No segundo caso, posto que não sejam
tão graves as coosequencias, moral e juri-
dicamente são iguaes porque dever da fideli-
dade é reciproco.

E, Sr. presidente, a pratica do facto está
tão commum que um homem de moralidade'
provada e quasi garantida naturalmente,
chama a estas falencias conjugaes descanços
no caminho do Calvario, que proya que o
mal está lavrando em tão grande escala, que
é preciso por-lhe um paradeiro quanto antes.

O SR. GO3IES DE CASTRO—Si fossem as mu-
lheres que fizessem o seu projecto, as conso-
quencias não seriam as mesmas, porque alias
comprehendem a diferença que ha entre a
culpa de uni e outro.

O SR. COELHO RODRIGUES —E' porque citas
são melhores do que elles, que V. Ex. se
atreve a esperar isto.

Dizia-me um professor de Genebra que es-
tranhava-me nao ter o meu projecto consa-
grado divorcio. Eu disse-lhe que era porque
o divorcio era muito odioso ás mulheres, ao
que me respondeu: é um engano, cilas são as
primeiras a pedirem o divorcio porque os
maridos são peiores do que cilas. Então °A-
crescentou esta observação, ha para cada
cento de homens mãos, uma mulher má,
porém essa mulher má vale por 100 homens
ruins. Que a conta não seja mathematica-
mente exacta eu concordo, mas que haja
um er rando fundo de verdade naquelle juizo,
tomai-3'0m é inegavol.

O outro caso é o de tentativa de inerte.
Verificado o facto naturalmente será o réo

condeninado a oito anuns de. prisão polo me-
nos. Quando elle voltar pódo-so esperar que
venha regenerado? Dado mesmo que venha
sem crime não estará esquecido. E' preciso
dar-se portanto ao innoconte a fitculdade de
contrahir novas nupoias, sobretudo quando a
victima foi a mulher, que sofreu o atten-
tado, simplesmente por ser a parto fraca.

Dizem os nobres senadores, mas corno pro-
var qual é o innocente ? 	 .

Senhores, nós não temos meios do verificar
o culpado ou o innocente sita() a justiça so-
obst. Innocente é aquello que for declarado
COMO tal pelo juiz. Não temos outro meio
res judicata pro veritate habetur ; dizia lil-
piano no pag. 207 do Dig. de reg. Jur.

Pôde haver casas em que haja injustiça,
mas o legislador, regulando guod plerumque
fit, estabelece a presumpçio do que Os juizes
no seu po.iz não prevariquem, cumpram o
seu dever e appliquem as leis aos factos.

Eu estou certo que se houvesse nesta Casa
alguern que pudesse ser envolvido em um
dos casos de divorcio admittidos pelo pro-
jecto ou o approvaria com um acto publico
de penitencia e prova real do seu proposito
de não reincindir, ou se julgaria incapaz de
ser juiz nesta materia. Portanto, estou certo
que es honrados senadores vão votar esta
rnateria com boa e sã consciencia e completa-
mente despidos de qualquer suspeição.
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Si porém algum dos honrados senadores
entender que em razão da diferença eir-
cumetancias rnat e ria.e.s e ntre o adulteri ') do
homem e o da mulher devem fazer alguma
cousa a favor do adulterio vimeiro, corno
faz o nosso codigo criminal, e outros com
elle, apresentem neste sentide urna emenda.
Eu não votarei p ir elle, mas si passar, não
faltarei contra o vencido.

Penso que neo é justo. mas não me adrnir i-
rei Porque não será a nos :e lei do divorcio a
priraeira que faça esta dietincção.

Co no quer que seja, julgo ter justifieelo
as duas medidas mais importantes, as duas
unicas innovaeões profundas das que foram
propostas no projecto substitutivo,que se dis-
CU ee.

Estou convencido de que o projecto não é
inconveniente, nem inopportuno, nem in'on-
stisucional ; e os honrados Senadores que
teem a convicção de que elle incorre nesses
defeitos, não poderão ainda assim desconhe-
cer as suas muitas disposições uteis, p ra não
dizer necessarias. Elle simplifica em grande
parse as formalidades do Casamento civil
toma p eovidencias muito sérias acerca dos
filhos do casal que Se dissolve, e unifica as
disposições relativas ao casamento civil. E
tudo isto rnere :e ser salvo, ainda mesmo por
aquelles que suppoem que o divorcio e o casa-
mento presumido devem ser combatidos e
Njeitades.

O Senado sabe, pro vavelmente, que eu não
tenho interesse nenhum no casamento presu-
mido, nem na adopção da divorcio. Mas por
isto mesmo é que penso que o honrado Sena-
dor pelas Alagôas, que hon tem finou -neste
sentido e que eem duvida temb em não tem
motivo de queixa do ca-amento, deve concor-
dar que, nesta meteria, os felizes são os que
devem levar remedio ao: que sofrem das
con sequencias dos mios casam entos que fi-
zeram. São os medicoe que curem os doentes,
e os medico., nesta hvpothe:e, sã) os sãos.

A medida é necessiiia ; si naufragar, re-
stiecitare mais t trete, e receio muito que não
res u s citará nos termos reetrictos que propo-
nho, no projecto.

O Se. R AM:RO ri ARCELLOS - V. Ex. deixaeste germen, que talvez cresça ..
O Se. COELHO ROI/MIMES - Não serei eu o

responsavel. O honrado Senador verá que
elle apparecere crescido mais tarde, e talvez
além do juste e do n ecessario. Seje, porém,
como fôr, estou convencido de que o projecto
é constitucional, é conveniente, é opportuno,
e esta medi la deve ser tomada mais cedo ou
mais tarde. O que desejo é qne não ofereça
perigos maiores pelas novidades accre-cidas
quando vier de novo, e para isso elle deve
ser restricte, como o pr ejecto a propõe.

Ha milita gente desesperada, mais do que
nós supprAnos, o que espera esta medida como
babo& de salvação do naufragio ela vida • on-
jugsee Si o Sen ido votar contra, não sei o
que resultará do desespero ; mas sei que
elle é mão conselheiro e tão perigoso pare a
victima corno para a pessoa que pratica uru
acto 1 erado por essa ins piração. As cense-
quencas serão, talvez, o desforço exaggera.lo,
o assassinato cruel, por falta da providencia
legal, que me parece urgente, nos termos
restrictos do projecta. Os que vi -rem, de-ta
data em dealte, á falta do rernedio extremo
aseim proposto, hão de pesar na consciencia
dos que vot irem contra o pro'ecto.

Eu, COM certeza, não sentirei remorso.

NOTICIÁRIO
Escola Normal Livro - O re-

sultado dos exames de desenho da le série,
realisados a 21 do corrente. foi o seguinte:

Approvadns com distincção: DD. Corina
Clarineta Fernandes, Amalia Amazonas Car-
dim e Herminia Fernandes de Carvalho.

Approvadas plenamente: grão 8. DD. An-
gelina Bosism e Bertha Neves; grele 7, DD.
Rosalina Magno Pereira da Silva, Hortencia
de Almeida e Silva, Laurinda Corrêa, Bal-
bina Eugenia Domingates Mata e Augu-te da
Rocha ; grão 6, DD. Francisca Fernandes

Torres e Venancia Te Carvallie Reis e [saias
Costa Ferreira .

Appr evade,s s:mplesmente: grão 5, DD. Ma-
riana Leite Pinto Terra e Januaria Corrêa de
Mello.

Retiearam se tres e reiteram duas.
i -O resultado ais exames realisa.dos ante-

hontem foi o seguinte
Nlecluica - Aprovadas plenamente,

gr ee 8. DD. A i mée Boleei e Luiza Il. Feuil-
lerat dm Vasconcellos.

Astranornia - Approvadas plenamente
grán 9, D. Carmen elarroig; grão 7, D. Clau-
d . ana Teixeira da Sfotts., e grão 6, D. Anna
Lu iza de Gouveia.

Dee:ellen da 2 , serie- Approvadas: com
distineçe.o, DD. Jovelina Biptiste. Martins,
Ursina Aueusta d e silva, Amelia Amazonas
Cardim e liermi:iii Fernandes de Carvalho;
plenamente: grito 0,9. Maria das Dores Car-
neiro; grão e, DD. Adalgiza Guiornar de An-
drade e Balbina Eugenia Demingu3s Meia;
grão 7, DO. Alberena Moreira e Aueuite. da
Rocha; grão G, D.Benedieta Isabel de Queiroz,
simplesmente, grelo 5, D. Almerinda Isabel
Corrêa Nunes. Retiraram-se seis e faltaram
quatro.

IESSe41114s Normal - Resultado dos
exeenes de inecanica: Maria Joanne de Paiva
Palhares e Rachel Luiza de Moura, appro-
vades com dist incção ; Alzira Augusta Pires,
Esther do etsura. Isaura Ramo: do Costa,
Julia da Silva Pego e Zilpa de Oliveira, ple-
namente grão 0; Abigail Dias Vieira, plena-
mente grão 8 ; Beatriz de Queiroz Ferreira e
Maria Margarida M reira, p l enamente grão 6;
Maria Theodora Leal de Berrado, simples-
mente grafo 5: Corina Ricabloni, Noemia dos
Santos Mello e Stelle Levy, simplesmente
greo 3.

	

InsPreveram-se 18 alumnas 	
Foram a pprova,las:

Comn distinecãe 	
Plenamente grão 9. 	  5
1 , 1em greo 8
Idem grán 6
Simplesmente páo 5 	  1
Idem grão 3 	  3
Não compareceu á prova escripta 	 	 1
Retiraram-se da prova escripta 	  3

-
Total 	  18

Correio - esta re partião expedirá
malas boje pelos seguintes paquetes:

Pelo Bifem): , para Bahia, Lisboa e
Hamburgo, rec.d)ende impressos até as 10 ho-
ras dt manhã, canas para o interior até
as 10 1/2, d tas com porte duplo e tara o
exterior até as 11, objectes para registrar
até as 10.

Pelo Concordia, para Santos, recebendo im-
pressos até as 11 horas da manhã, cartas
para o interior até as 111/2, ditas comn
porto duplo até as 12, objectos para re-
gistrar até as 11.

Pelo Cavour, para os portos do Pacifico,
recebendo impressos até a 1 hora da tarde,
cartas para o exterior até as 2, objectos
pana regstrar até a 1.

Pelo Cintra, para Santos, recebendo im
prosos até 89 10 horas da manhã, cartas
para o interior até as 101/2. ditas com porte
dileta até as 11 , objectos para registrar
até as 10.

- Amanhã:
Pelo Thnmes, para o Rio da Prata, Matto

Grosso e Peraguey, re •ebendo impressos até
as 10 horas da manhã, cartas pira o ieterior
até as lu 1/2, ditas com por-e duplo e para o
exterior até as 11, objectos para registrar ate

asP1e0lo. Cometa, para Bebia e Pernambuco-
recebendo impressos até as 9 horas da ma,
nhã, cartas para o interior até ás 9 1/2,
ditas com porte duplo até as 10, objectes para
registrar até as 6 da tarde de hoje.

- Convida-se o remettente da carta dirigida
a Ottalini Giuseppe, Parma-ltalia,.a compa-
recer na 5 , secção desta repartição, afim de
prestar esclarecimentos.
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— No dia 5

TinguA e Commercio 	
	

70.438.000
Maracanõ o a fIluentes 	

	
16.010.000

Macacos o Cabeça 	
	

19,847.000
Carioca o Morro do Inglez 	

	
4,900.000

1.ndara/2y e Tree [tios 	
	

4.600.000
Além das outras derivações antes do

Pedregulho, receberam rei reservatorios:
D8 S. Christovão 	

	
3.648.000

Do Morro da Viuva 	 	 .607.000

— No dia 6:

Tingua e Com morno 	
	

69.919.000
Maracana e anientes 	

	
15.996.000

MaCACCès e Cabeça 	
	

9.738.000
Carioca e Morro do Inglez 	

	
4.763.000

Andarahy e Trem Rios 	
	

4.830.000
Além das outras derivações antes do

Pedregulho, receberam os reservatorios :
De S. Christoviio 	

	
3.848.000

Do Morro da Viuva 	 	 —129.000

— No dia 7: .

Tingui o Cominarei° 	 	 70.433.000
Mar:tenni e afIluentes 	 	 15.627.000
Macacos e Cabeça. 	 	 9.823.000
Carioca e Morro do Inglez 	 	 4.547.000
Anciarahy e 'fres Rios 	 	 4.509.000

Além das outras derivações antes do
Pedregulho, receberam os reservatorios
Do S. Christovão 	 	 3.818.000
Do Morro da Viuva 	 	 621.000

Manta Casa da Silaerlcordia L-0 mo-
vimento do Hospital da Santa Casa da Misericordia, dce
boapicioa de Nossa Senhora da Sande, de S. João

O movimento da sala do banco e dos consu'Itorios
publicas foi, no mesmo dia, de 332 consultantes, para
O1 quaes se aviaram 346 receitas.

Fizeram-se 42 extracções de dentes

— E no dia 25

Nac . Set. Total

Existiam 	 971 892 1.893
Entraram 	 32 27 59
Sahiram 	  11 6 17
Falleceram 	 6 o 12
Existem 	 810 903 1.713

O movimento da sala do banco e doç consultorios
publicos foi, no mesmo dia, de 203 consultantes, para
os quaes se aviaram 210 receitas.

Fizeram-se 1 extracções de dentes.

wev E no dia 26

Nac. Est. Total

Existiam 	 810 903 1.713
Entraram 	   42 41 83
Sahiram 	 38 35 73
Falleceram 	 5 5 10
Existem 	 812 001 1.713

O movimento da sala do banco e dos consultorios
publico& foi, no mesmo tua, de 382 consultantev, para
os quites se aviaram 397 receitas.

Fizeram-se 5 obturações.

EDITAIS E AVISOS
Obras do IIIIInisterio da "a-

tiça o Nogocios Interiores
De ordem do Sr. engenheiro encarregado

das obras deste ministerio, recebem-se pro-
postas, em cartas fecha t as, até o dia 2 do
proximo mez de janeiro, co meio dia, no es-
eriptorio da rua da Relação n. O, para o
fornecimento de materiaes necessa.rios és
obras deste ministerio, durante o I° trimestre
(janeiro a março) do armo vindouro.

Os Srs. concurrentes encontrarão no mesmo
escriptorio a relação dos materiaes a for-
necer.

Escriptorio do engenheiro, 24 de dezembro
de 1896.-0 escripturario, Antonio Delphino
dos Santos.

Instituto l'rofissional
CONCURSO

Do ordem do Sr. Dr. director, faço publico
que, na secretaria deste instituto; se acha
aberta, por espaço de 90 dias, a contar de
hoje, a inscripção para a concurso á. vaga de
professor da cadeira de francez.

O concurso versará, sobre o assumpto es-
pecial da cadeira, tudo do conformidade com
os arts. 77 a 95. do regulamento em vigor.

Secretaria do Instituto Profissional, 29 de
setembro de 1896.-0 escrivão, José de Souza
Rocha.	 (•

--
Faculdade do Direito de $ão

Iaulo
De ordem do Sr. Dr. director faço publico

que se acha aberta nesta secretaria, pelo
prazo de quatro mezes a contar desta data,

inscripção dos candidatos a um dos dous
logares de lente substituto da l a secção
desta t,culdade.

O concurso que será. feito nos termos do
decretou. 1.159, de 3 de dezembro de 1892,
versará. sobre as seguintes ma.terias:
sophia do Direito, direito publico o conatitu-
clima), direito internacional e diplomacia e
historia do direito e especialmente do direito
nacional (l • e 3' cadeiras do 1° anno, 	 do
2 e3' do 5°. )

Os pretendentes poderão apresentar-se
em todos os dias uteis nesta secretaria, das
10 horas ao meio-dia o deverão exhibir no
acto da inseripção seus diplomas e titulos ou
publica formas destes justificando a impos-
sibilidade da apresentação dos origino.es e
folha corrida. E para que chega ao conhe-
cimento doa interessados man Sou o Sr. di-
rector lavrar o presente que será affixado no
logar do costume e publicado nos jonaes of-
ficiaes desta Capital e da Capital Federal.

Secretaria da Faculdade do Direito de São
Paulo. 6 de novembro de 1895-0 secretario.
—André Dias de Aqui-ir. 	 •)

~Ir
—Corpo de Dombeiros

Nesta secretaria, recebem-se propostas, em
cartas fechadas, no dia 30 do corrente, ás 11
horas da manhã, para fornecimento de
rancho, já. preparado, ás praças desto corpo, e
das dietas,que forem preciaas.para as mesmas
praças que estiverem em tratamento na en-
fermaria, durante o 1° semestre do anuo de
1897.

Por ccraaião da apresentação das propostas.
cada proponente fará. um deposito de 100$
para garantia da assignatura de seu con-
tracto.

Capital Federal. 213 de dezembro de 1896.—
Auausto José Ferrdira Coelho, alferes secre-
tario.

--
Casa de Correcção

FORNECIMENTO3

De novo faço saber que, no dia 28 do cor-
rente, ás 12 horas da manhã, na sala . 1a di-
rectoria, serão recebidas propostas para o
fornecimento, durante o primeiro semestre
do anno proximo vindouro, dos seguintas
generos alimenticios, inclusive carne verde e
farinha de trigo, madeiras, ferro, folha de
Flandres, cal e todo o material preciso para
as officinas de carpinteiro, ferreiro, anca ler-
nação, alfaiate, funileiro o sapateiro.

Os concurrentes deverão exhibir até esse
dia documentos que provem ter pago o im-
posto devido, e na secção de contabilidade
dar-se-hão os esclarecimentos neoessarloa.

Secção de Contabilidade da. Ca-a de Cor-
recção da Capital Federal, 21 de dezembro de
1896.-0 chefe, Gabriel Getulio Reguoira. ('

Imprensa Nacional
CONCURRENCIA PARA A COMPRA DE APARAS DE

PAPEL E PAPEL PERDIDO NA IMPRESSÃO

De ordem do Sr, administrador, faço pu-
blico que, até o dia 31 do correnta rnez, re-
cebem-se novamente propastas em carta fe-
chada, que serão abertas no dia 2 do janeiro
proximo vindouro, á. 1 hora da tarde, para a

compra de aparas do papel e papel perdido na
iinpressão, durante o anno de 1897, visto não
ter sido apresentada proposta alguma para
esse fim.

Os pretendentes deverão declarar o preço
do kilogramma do cada especie, e aquelle,
cuja proposta for acceita, depositará, na the-
soura.ria deste estabelecimento, a quantia de
2a0$ para garantia da execução do respectivo
contracto.

Em igualdade de circumstancias, será. pre-
ferido o actual contractante.

Secção Central, 9 de dezambro de 1896.-
O chefe, A. Ribeiro Ferreira.	 (•

Airandega do filo do dr amoito
Pela inspectoria desta alfa.nilega se fiz

pablieo, para conh acimanto doa interessados,
que fariam descarragados, para esta repartição,
os volumes abaixo mencionados, com signaes
de avarias e de falta; devendo seus donos ou
consi g natarios apresentar-se no prazo de oito
dias para providenciar a respeito.

Vapor inglez Danube:
Armazem n. 1— (3J—R: 1 caixa n. 3.492,

repregada.
Idem: 1 dita n. 3.494, idem.
Idem: 1 dita n. 3.489, idem.
Idem: 1 dita n. 3.503, idem.
MD—R—C: 2 ditas ns. 45 e 44, idem.
X: Iditun. 9. /26, idem.
Idam: 2 ditas ns. 9.129 e 9.1?8, idem.
Idem: 2 ditas ns. 9.121 e 9. 117, idem.
S&Y: 1 dita n. 8.501, idem.
AW: 1 dita n. 74, idem. 	 •
AM&M; 2 ditas fls. 1.294 e 1.297, idem.
[dom: 2 ditas ns. 1.290 e 1.295, idem. .
loin: 2 ditas ns. 1.293 e 1.430, idem.

AN&C: 1 dita n. 702, idem.
ALO: 1 dita n. 1, idem.
Araujo Freitas: 1 dita n. 1.755, idein.
AJF&C: 1 dita n. 719, idem.
B—B: 1 dita ti. 135, idem.
CRM: 1 dita n. 2, idein.
C. Colombo: 1 dita n. 504, idem.
EM—R: I dita n. 4.224, idem.
T--A—SF&C—S—L: 1 dita ri. 621, idoi».

1 dita n. 545, idem.
OP&C: 1 dita n. 242. idem.
Pizarro: I olixa a 99, repregada.
41: l dita n. 71, idem,
R-0: 1 dita n. 69, idem.
RGR: 1 fardo sem numero, avariado.
P-3--L: 1 dito idem, idem.
WR: I caixa n. 2.439, repregada.
Vapor inglez

Armavam n. 3— X: 2 caleas na.
repregadas.

DFC: 1 dita n. 103, idem.
CWR: 2 ditas os. 87 e 142, idem.
Idem: 2 ditas os. 141 e 120, idem.
Idem; 2 ditas na. 117 e 127, idem.
RRC: I barrica n. 42, idem.
Cole: 1 caixa n. 4, idem.
WB&C: 1 dita n. 3, idem.
HR&C—CSC: 1 dita n. 19. idem.
ITS&C: 1 dita n. 8, idem.
R—G—M-3.160: 1 dita u. 3, idem.
Daspacho sobre agua—AC: 2 ditas ns. 289

e 284, idem.
Idem: 1 dita n. 286, idem.
Armaaem n. 3 —	 1 dita,

n. 2, idem.
Vapor francez Colombia:

Artnazem n. 12 — MRII : 3 caixas na. 2,
1 e 5, repregadas.

FS&C—AS: 2 ditas na. 736 e 730, idem.
Idem: 2 ditas mis. 733 e 731, idem.
Idem: 1 dita n. '727, idem.
D—RF&C: 1 dita n. 9.424, idem.
Despacho sobre agua—C&M: 1 	 n. 5.614,

idem.
Armazem n. 12 — FA&M: 1 dita n. 505.

idem.
MF-7.099: 1 dita ti. 2. idem.
Armazein da estiva—AI: 1 barrica n.10.518.

Baptista, de Nossa Senhora do Soccorro 	 e	 de Nossa
Senhora dai Dorna, em Cascadura, foi, no dia 24 de
dezembro, o seguinte:

Nac. Sai. ' Total

Existiam 	 791 887 1.678
Entraram	 	 27 28 53
Sahirarn 	 19 21 42
Palleceratn 	 5 1 8
Existem 	 791 892 1.683

c.

171, 161,
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Armazem n. 12—MTL&C: 2 caixas ns. 344
e 343, idem.

Vapor allernão D(!c;ios Airet:
Arinezem n. 10—M—BPJ: 1 caixa n. 8,

repregada •
ARP&C- 1 N: 1 dita n. 2.039, idem.
CSC: 1 dita n. 15 959, idem.
:3091—CCO: 1 dita n. 7, idem.
Vapor Mima° Graf Bismarelt:
Atenazem n. 11—EFL : 2 caixas os. 698 e

693, repregadas.
Armazena da estiva—S--F---C-267: 20itas

ns. 1662( 1661, alem.
Idem: 1 dita ri. 1661, idem.
Artnazem n. 11— EFL: 2 ditas na. 694 e

699. idem.
Idem: 1 dita n 692, idem.
AL: 1 dita n. 2. idem.
Vapor italiano Rio:
Despacho sobra agua—VDLC: 2 caixas sem

numeres, repregadas,
Idem: 2 dites ideia, idem.
Idem: 1 dita. idem. idem.
Idem: 2 ditas idem, idem.
Idem: 1 dita idem, idem.
Armazem n. 3—FCB: 1 dita idem, idem.
Deseacho sobre agua—EH: 1 dita ¡dein,

idem.
ON: 1 dita n. 1208, represada e avariada.
Idem: 1 dita n. 1227, idem ideia.
Barca portugueza Mariposa:
Armazena n. 14—SIM : 2 caixas sem nu-

meros, repregadas.
CAC,': 2 ditas idem. idem.
Idem: 2 ditas idem, idem.
Idem: 2 dites ideia, idem.
ONIC: 2 dites idem. Mens.
Idem: 1 dita hino, idem.
CAC—Tres cedias: 2 ditas idem, idem.
Idem: 1 dita idem, idem.
MTC: 2 dites idem, idem.
Idem: 2 ditas imen. idem.
CAC—SFIM: 2 ditas idem, idem.
Rosal: 1 dita idem, idem.
ACke: 1 i91a idem. alem.
W—FP: 1 dita idem, idem.
Vapor alienei.° Gra fr Bis,narch:
Trapiche Federal-2662—AC: 7 caixas, que-

bradas.
'dein: 3 ditas, com falta.
2323—BFC: 1 dita, quebrada.
Vapor inglez 0,.opesa:
Trapiche Federal— BC—A: 11 saccos. coto

falta.
WOC: 31 ditos, idem.
C&C: 18 ditos, idem.
SVR: 1041itos n. 1, idem.
idem: 1 dito n. 2, idem.
PGVC: 9 ditos, idem.
(Mel! ditos, idem.
SCC: 2 ditos. idem.
Alfandega da Ca pital Feleral, 26 de de-

zembro de 1895.— Pelo inspector, Francisco
Manoel Fernandes.

Mirtistorio 

d- 

a Marinha
DIRECTuRIA DE METEOROLOGIA

Por ordem do Sr. almirante graduado chefe
da repartição I Ia Carta Maritima, faço publico
que se acha aberta na directoria de meteoro-
logia, estabelecida no morro de Santo Anto-
nio, a concurrencia para a remonta do quadro
das agulhas, situado a W verdadeiro da ilha
das Enxadas, na balda Guanabara.

As propostas devera ser enviadas em carta
fechada á secretaria da Carta alaritima, á
rua do Conselheiro Saraiva, até ao dia 29 do
corrente mez, ao meio-dia, hora em que serão
abertas em presença dos proponentes.

Na estação central meteorologica, no morro
de Santo Antr. aio, serão dadas as especifica-
ções e mais informações relativas ao citado
quadro das agulhas.

Directoria d . ) Meteorologia. 19 de dezembro
de 1896. —datstrico Silvado, capitão-tenente,
servindo de director.

- -
1Eracolas dasMnch irdst nas Nay:len

da Capital Federal
MATRICULA

De ordem do Sr. contra•almirante director,
faço publico para cenhecimento dos interessa-
dos, que esta aberta a inscripção á matricula

no curso prévio desta escola, que será encer-
rada no dia 20 de janeiro proximo futuro.

Para Ser reinai ttida à inseri veio o candidato
deverá dirigir um requerimento ao director,
provando:

le ser cida l ão brasileiro
2", ter sido vaccinado
3', não ter defeitos physices e pessuir saude

e TubllStOZ 110C3Sza1. 1.1B a ¡ala do mar
4^, ter idade couiprshendida entre 14 e

18 annos
5e tuostrar-se habilitado nas seguintes me-

terias: portuguez. arithinetica (quatro ope-
rações sobre os numeres inteiros, ¡Seleções or-
trinarias e decitnaes) e tioçaes de geagraphia
e de historia do Brazil.

A habilitação dos ereparatorioe exigidos
seri . comprovada per exames prestados:

1^, na propria Escola de Ma.chinisms
2', na lustrucção Publica da Capital Fe-

deral
3^, nos estabelecimentos de instrucção da

Republica
4, nas delegacias de instrucção publica dos

Estados ;
5°, Perante commissão de tres exarnart-

dores pelos governadores dos Estados em que
não honver directoria de instrueçao publica.

Outrosen, declaro aos interessedes que a
escola funcciona no Arsenal de Marinha.

Secretaria da Escola de Slachinistas Navaes
da Capital Federal, I de dezembro do 1896.
—.I. de Araujo e Silva, secretario.	 (.

--
Emeolla Pratica do Exercito

For não terem sido te-Pitas as propestes
para forne amenas de f)rraeein, no semestre
proxiino vindouro, em vista dos ereçoe ex-
cessitos, de novo chaina-ee e ,wuratucia,
para o dia 31 do corrente, ao melodia, d:
accordo com as condiçaes j. pmIi1inaas, nos
dias 16, 18, 20 e 22, ainda deste 1116Z.

Realengo, 26 de dezembro de 1896.—Inno-
meei° de Barros e Vasconcdlos, capitão-se-
cretario.	 (.

1 , lbatallaão de Engenheiros

NOV C)NCURIZENCIA.

O conselho econernieo deste batalhão, não
podendo organisar tabella para o rancho das
praças. forragens e ferraeons dos snimaes.
em n virtude dos preços elevados apresentados
pelos primeiros concurrentes, pretendentes
ao fornatimento do 1^ semestre do atino vin-
douro, resolveu chato .r novas, que deverão
apresentar suas peope-tas no dia 23 ilo cer-
rente. ás 11 horas do (lia. sendo tudo de
arco/elo com o edital ji't nblicado no Diario
Official, para a coneurrencia anterior acima
referida.

Quartel na Praia Vermellia,21 de dezembro
de 1896. — Alferes J	 da Penha Alves de
Souza, secretario interino. 	 (•

00 Regimento de Cavallaria

PROPOSTA.

De ordem do cidadão coron el cornmanda.nte,
o conselho eeonomice do regimento receberá,
até ao meio-dia do dia 28 do corrente, as pro-
postas para o forneeimento da Serragem, fer-
ragem e carvão do pedra para o primeiro se-
mestre do anno vindouro.

As propostee devem ser feitas eus
cata,. sendo uma sellada. e os proponerass
deverão apresentar d.icumenines que provem
possua' bens ele raiz. moveis (.11 semoventes,
dinheiros ou titules de valores, que impor-
tem em somma nunca menor do que o valor
do fornecim e nto pretendido.salvo ap sesen-
tarem fiador 'done° que se respens
pelos psgamentos das maltas em que pessein
incorrer, no caso em que seus bens não ssjam
bastantes para tornel-o effectivo.

Nesse mesmo dia e Iene r ceSerá o conselho
propostas para o arreinatamento do estrume
da cavalhada.

Capital Federal, 22 de dezembro de 1890.
— Fnineisco Pinto Fr,e,e'is Jem(s, alferes
secretario interino.	 (.

• Iltatalhão de Infantaria

O conselho econornico deste batalhai', tendo
rejeitado as propostas para o fornecimento
das generos de furetmen, durante o 1" se-
mestre do atino proximo vindouro, pelos ele-
valos preços que cansi entoam, de novo chama
cencurrentes pesa os aeguintes gener)s

Alfafa, farello e milho, tudo por kilo-
gramma.

As propostas deverão ser entregues, em
duplicata, sendo uma sellada, no dia 28 do
coerente, ás II leras da manhã ; devendo,
antes, o proponente babais:Ir-se cm reque-
rimento ao cidadão tenente-coronel cominara
dante do batalhão, juntando o docurneuto
haver pago o impaste da casa ou escriptorio
commercial de que fizer parte.

As bases do contateis) poderão ser exa-
minadas na secretaria do banallião, das 10
horas da manhã ás 9 da tarde.

Capital Federal, 23 de dezembro de 1896.-
Jati() Baptista Cearense, tenente secretario
interino.	 (•

Inspecção Geral das Obras
Inzblicam da Capital Fe-
deral

ABASTECIME NTO DE AGUA

Os mananciaes, quer novos, quer antigos,
caualisados para o abastecimento do agua
desta capital, toem diminuido consideravel-
mente de volume, sendo ja difficil fazer-se
serviço regular de supprimento de agua á.
po,.ulação.

Estamos em franco penedo mie secca, que
tem todas as probalStades de ser prolongado.
E como este mal é sempre aggravado polo
consumo inuril ou de.sperdicio no interior dos
predios e a que esta repartição não póde
pôr cobro, faço uno appello aos consumidores
de agua e peeo em beneficio de todos

le que não deixem abertas as torneiras
dos tanques de lavagetn, banheiros, pias de
cosinha ou quaesquer outras, gastando agua
inutilmente

2', que mandem graduar 03 registros dos
encanamentos de entrada das caixas de la-
vagem dos to:ter-closeis de maneira que o
consumo de agua por estes apparelhos nã.o
prejudique o fornecimento geral dos pre-
dies;

3. que mandem verificar si fuccinnam
bem as torneiras ite baia, tanto dessas caixas
como dos deoositos, afim de terem oerteza de
que, depois de cheias as mesmas caixas e de-
po,itos, não se perde agua pelos encanamen-
tos de esgoto das sobras dos mesmos depo-
sites. Este exame podem os Srs. consumi-
dores reclamar dos respectivos districtos.
bastando para isso dirigir um pedido escripto
ou verbal ao eseriptorio competente ;

45 , que evitem o consumo prolongado pelas
tentas e obras de ornamentação, repuxo,
etc, que faz biixar a pressão nos ramos in-
ternos e não permitte que a agua attinja aos
pontos mais elevados do predio ;

5', que nos predios onde não houver depo-
sites de agua. adquiram-os, os interessados,
com a capacidade necessaria para o consumo
de um dia, pois quenas condições em que se
acha o abeetecimento á cidade, é absoluta-
mente impe-sive!, nu perionlo de secea, pro-
porcionar-se aos consuinidores um serviço
continuo de fosneelinen to de agua

6 final i;ente,endereçarein aos oscriptorios
abaixo declereiles, ri >s encarregados da dis-
tribuição nos distrietes, quaosquer (altas ou
irregularidades que possam occorrer na dis-
tribuição de agua.

Primeiro districto, praça da Republica
n. 33.

Segundo dito, rua do Campinho n. 42.
Terceiro dito, rua Conde do Bornfirn n. 2.
Quarto dito, rua das Laranjeiras n. 156.
Quinto dito, rua S. Manoel n. 21.
Rio de Janeiro, 22 do dezembro de 1896.—

.F/oresta de Miranda, inspector geral.	 (•
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Novas propostas para fornocimemo de carolto
Cardiff de 1 qualidade paraa Estrada de
Ferro do Rio do Ouro no 10 semestre do
exercicio cie 1897.

Não convindo aos interesses da Nação as
propostas apresentadas em concurrencia no
dia 21 do corrente para fornecimento de car-
vã() Caadiff • á Estrada de Ferro do Rio do
Ovro, de orlem do Sr. Dr. inspector geral,
faço publico que no dia 28 do corrente, a

hora da tarde, recebem-se novas propostas
para o mesmo material, que deverá ser de-
pbsitado nas carvoeiras da mesma estrada,
na Ponta. do Cajú.

As propostas deverão ser estampilhadas,
datadas, assignadas e feitas em moeda ester-
lina, mas pagos os fornecimentos em moeda
do paiz, ao cambio do dia em que fôr solici•
tado o pagamento, ficando estabelecida a
clausula de serem as respectivas contas en-
tregues impreterivelmente ate o dia 5 de
cada mez.

Todas as propostas apresentadas no dia e
hora acima mencionadas serão abertas, nu-
meradas e rubricadas, fazendo-se a leitura
de todas na presença dos concurrentes e ne-
nhuma será recebida mais tarde ou retirada
depois de aberto o concurso.

Como penhor 'da responsabilidade que
assume apresentando-se em concurrencia,
cada proponente depositará previamente
nesta repartição a quantia de 100$ para ga-
rantia da aseignatura do contracto.

Fica entendido que o proponente preferido
para o fornecimento que recusar-sa assignar
o contracto no prazo de cinco dias, a contar
da data do aviso que par esta secretaria lhe
for dirigido, perderá o direito a essa quantia.
. Secretaria da Inspecção Cinral das Obras

Publicas da Capital Federal, 23 de dezembro
de 1898.— O secretario, F. J. da Fonseca
Braga.	 (•

tilti.irticla do rerr4» Contrai
do Drazil

BILHETES DE IDA E VOLTA E CADERNETAS
DE COUPONS PARA ()STRESS DE SUBURBIOS

• De ordem da directoria faz-se publico que
cessa,nesta data, a vendi, de bilhetes de ida e
volta, para 03 trens de suburbios, e que fica
tambern suspensa, ate segunda ordem, a
venda de cadernetas de coupons, deixando
de ter valor, em 31 de dezembro proximo fu-
turo, as que foram emittidas até hoje.

Escriptorio tia 3 , divisão da Estrada de
Ferro Central do Brazil, 28 de novembro de
1896.-0 subdirector da Contabilidade—J.
Radernaher,	 (.

—

Directoria Geral dos Cor-
reios

CONCURRENCIA PARA O FORNECIMENTO DE CAI-
XAS POSTAES DE FERRO PARA COLLECTA

Do ordem do Sr. Dr. director geral, faço
publico que, no dia Ode janeiro proximo, a
1 hora da tarde, esta sub directoria receberá
propostas devidamente sanadas e em cartas
fechadas e lacradas, para o fornecimento de
600 caixas postaes, de ferro, para conectas,
do systema mais aperfeiçoado e identicas ás
usadas pelos principacs Correios.

As propostas serão entregues em mãos do
sub-director, no dia o hora acima designados,
sendo era seguida abortas, lidas e rubricadas
em presença dos interessados.

O proponente preferido dará fiador idoneo
para garantia da etecução do contracto que
firmar e que se tornará sotidarlo com o mesmo;
ou, caso assim o pretira, depositará a quantia
que pelo Sr. Dr. director geral for arbitrada,
e que a titulo de caução, ficará depositada na
thesouraria até terminação do contracto.

Sub-Directoria dos Correios, Capital Fe-
deral, 14 de dezembro de 1806.-0 sub-di
rector, Martinho de Freitas V. de Mello. ('

CONCURRENCIA PARA VENDA DAS MACHINAS
ELECTRIC kS DESTA REPARTIÇÃO

De ordem do Sr. Dr. director geral faço
publico que. no dia 31 do corrente, á I hora
da tarde, esta sub .directoria receberá pro-
postas para a venda das machinas, dynamos
e todos os accessaorios pertencentes á illumi-
nação electrica do editicio, onde funeciona o
Correio Geral e onde poderá ser examinado
todo esse material, que se procura retirar do
°enfiai° para augmentar o espaço já insuf-
Relente aos diferentes misteres da repar-
tição.

As .propostas devem ser entregues no dia
e hora acima referidos ao Sr. subdirector
em carta fechada e lacrada, sando em seguida
abertas, lidas e rubricadas ora presença dos
interessados.

Sub-Directoria dos Correios, Capital Fe-
deral, 15 de dezembro de 1896.—O sub-
director, Martinho de Freitas Vieira de
Mello.	 (.

CONCURRENCIA PARA VENDA DE OBJECTOS
• PRESTAVEtS AO SERVIÇO DESTA REPARTIÇÃO

De ordem do Sr. Dr. director geral, faço
publico que esta Sub-Directoria receberá, no
dia 2 de janeiro praximo, á 1 hora da tarde,
propostas, era carta fechada o lacrada, para
a venda dos objectos abaixo mencionados,
que pelo seu estado são imprestaveis para o
serviço desta repartição.

As propostas devem ser entregues pelos
proponentes ao Sr. sub-director, no dia e
hora já citados, sendo em seguida abertas,
lidas e rubricalaa em presença doe interes-
sados.

Os objectes acham-se nesta repartição para
serem examinados pelos Srs. proponentes.

Os impressos, papeis, etc., serão vendidos
a peso e todos os sacos serão examinados na
occa-lão da entrega ao comprador.

Pata garantia, da compra dos objectos o
proponente muito depositará iminediata-
mente na thesouraria desta repartição e
quantia de 200$ a titulo de caução.

Saccos com impressos, pepeis, etc.
Malas caril saccos inutilisados.
Bolças para collecta o seus accessorios.
Caixas de ferro para detecta.
Ditas authomaticas.
Cinco mesas.
Tres escaninhos.
10 caixas de madeira, cobertas de latão.
Cirande quantidade' de madeira.
Idem de folha de Flandres.
Um lote de ferros diversos.
Caixas do madeira para conecto..
Ifin lavatorio de ferro batido com bacia e

balde.
Sub-Directoria dos Correios da Capital.

24 de dezembro de 1896. — O sub-director,
Martinho de Freitas Vieira de Mello.

--Speretn ria da Agricultora.,
Commerelo e Obras Pu-
blicas do Rstado de S. Ca aio.

EDITAL DE CONCURRENCIA PARA O SERVIÇO DE
ILLUMINAÇÃO A OAZ DA CIDADE DE S. PAULO,
CAPITAL DO ESTADO DO MESMO NOME,

De ordem do Sr. Dr: secretario, para cum-
primento das leis as. 54, de 17 de abril de
1886, 375, de 3 de setembro de 1895 e 440 de
5 de agosto de 1896, esta secretaria faz pu-
blico que serão recebidas propostas para o
serviço de illuminação a gaz da cidade de
S. Paulo, de accordo com as seguintes con-
dições:

la
Apresentação das propostas será feita por

meio ' Te carta fechada, tendo no subscripto
— Propostas para a illuminaç,ão a gaz da
cidade de S. Paulo — e o nome do propo-
nente, e até as 3 horas da tarde do dia 30
de abril da 1897, nesta secretaria, na do Mi.
nisterio da Industria e Viação (Capital Fe-
deral) e nas legações ou consulados brazi-
leiros em Londres, Pariz, Bruxellas, Was-
hington e New-York.

20
Para ser aalmittido a licitar é necessaria a

prova do deposito no Thesouro deste Estado,

no Thesouro Federal, na Dalegncia deste em
Londres, ou em qualquer das legações ou
consulados acima referidos, de uma caução•
na importando. do 50:000$ em tit,1110II de
divida publica da União ou em dinheiro, que
se calcetará ao cambio de 27 d. por mil réis
si fôr em moeda estrangeira.

Os depositos provisorios serão restituidos
os annatirrAntA4 cuja proposta nn fiir an-

ceita, considerando-se desde logo como defi-
nitivo o que pertencer ao adjucatario.

3°
Todas as propostas deverão referir-se ás

condições geraes e especificações que acom-
panham o presente edital, as quaes, sem dis-
crepancia, constituirão as clausulas do con-
tracto a celebrar-se.

Nos pontos indicados para o recebimento
das propostas, encontrarão os concurrentes os •
documentos respectivos. Ser-lhes-ha facultado
ale o aramo das plantas e das informações
colligidas, afim de servirem de base ao seu
estudo.

4
A, abertura das propostas apresentadas •

effectuar-se-ha emn atai iencia.pu blic „perante
o Sr. Dr. secretario da agricultura deste
Estado e no dia e hora que se annunciar.

Dentro do prazo de 60 dias, .a contar da
abertura, o Governo deliberará. sobre as pro-
postas apresentadas.

5*
O concurrente preferido Rara avisado pela

imprensa ornejai deste Estado e da Capital
Federal, afim de asaignar o contracto.

Si o concorrente não o fizer dentro do prazo
de 30 dias, a contar da data do aviso, per-
derá a caução. Continuará então a &metr.
rencia, ficando livre ao Governo a escolha do
outra das propostas apresentadas que for
julgada mais vantajosa.

6'
A concurrencia versará principalmente

sobre :
a) o preço do metro cubico de gaz, que tifil

poderá em caso algum eer superior a 250 vs.;
b) a parte do preço proposto, que não po-

derá exceder de 50V do total, e que será
paga ao cambio de 27 pende por mil réis, se-
gundo a taxa bancaria a 90 dias sobre Lon-
dres do ultimo dia de cada mez e para o con-
sumo verificado no mesmo mez;

c) a reduação do preço em relação ao au-
gmento do consumo e a flutuação do cambio,
do accordo com a condição respectiva ;

d) o prazo do privilegio, não excedente de
40 annos.

O concorreu te poderá organisar companhia,
que ficará subrogada em todos os direitos e
obrigações do contracto que aquelle tiver
celebrado.

8.•
Pela presente concurrencia. o Governo do

Estado não se obriga a acceitar a proposta
mais baixa ou qualquerdas propostas.

Secretaria da Agricultura, Commorcio e
Obras Publicas, S. Paulo, 31 de outubro de
1896.—Eugenio Lerem»-e, director geral.	 (•

-Fbrefeltura do District°
Federal

DIRECTORIA no PATRIMONIO

ja SECÇÃO

De ordem do Dr. director desta repartição,
faço publico, para conhecimento dos interes-
sados, que José Olympio da Conceição Seixal
requereu titulo de aforamento dos terrenos de
marinhas e accresoidos correspondentes ao
n. 19 A, da Praia do Cajú, fregueaia de
S. Christovão.

De accordo com n decreto n. 4.105, de 22
de fevereiro de 1808, convido a todos ague)-
les que forem contrarios a esta pretenção a
apresentarem-se, nesta repartição, no prazo
de 30 dias, com documentos que provem
seus direitos. findo o qual a nenhuma recla-
mação% attenderá, resolvendo-se como for
de direito.

Primeira Secção da D meteria do Patria
momo, 30 de novembro de 18P46.— O chefe,
Leal da Cunha.	 (•
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De ordem do Dr. director desta repartição,
faço publico, para conhecimento dos inter-
es?-adoS, que Joaquim lgnacio de Bittencourt
requereu titulo de aforamento dos terrenos
demarinhas á rua da Alegria ns. 18, 20, 22,
24, 26 e 28 e os accrescidos correspondentes.

De accordo com o decreto n. 4.105, de 22
de fevereiro de 1868, convido a todos aquelles
que forem contrarios a esta preterição a apre-
eentareina,e nesta repartição, no prazo de 30
dias, com documentos que provem seus di-
reitos. findo o qual a nenhuma reclamação
tottenderá, resolvendo-se como for de direito.

P noção da Directoria do Patrimonio, 24
de dezembro de 1893.-0 chefe Leal da Cunha'

PATENTES DE INVENÇÃO

.N. 2.166 — DescripçãO do Formicida Witrtz
(tlescripçcio e modo do emprego dos appa-
relhos)

13 apparelho n. 1 compõe-se de um folie
ejeuilar e em couro F de O ni 2---) de altura
por o'0 ,20 do base.

A stia tampa infer i or dasc3.nça sobre o
assento e um binco de madeira, abrindo-se
na mesma o orificio V da valvula de aspi-
ração e o orificio V" da valvula da sabida
(lo ar.

Neste ultimo ojusta-se um tubo meta.11ico
de 0,e ,05 e de largo que sorve para fixar um
outro de borracha O, o qual conduz o ar até
ao tubo bifurcado a a a. que atravessa a tam-
pa O, fixa ao torno da parte posterior do
tubo T.

No centro da tampa O vae fixado o tubo t,
que é tambem de ferro crivado na sua super-

cie e do tamanh o de Ona40, por onde entra
no ajwte umn foguete toxico com a sua mecha
correspondente.

Finalmente, o tubo exterior tem na sua
parte larga 0ca ,40 e termina em pont:3 conica
para facilitar a sua adaptação na bocca do
formigueiro.

Funceionamento-0 funccionamento deste
appri.rellio não pode ser mais simples: eol-
loca-se o foguete no tubo t e depois de atices°
introduz-se a ponta conica do tu!) extorior
no conducto do forrnigueiro escolhido e pre-
parado mo antemão, devendo ter-se cuidado
de tapar com torra ate a metade. do tubo com
Ja fim do assegurar a estabilidade do mesmo
e a melhor injecção dos gazes.

Para asustentar e avivar a combustão do
foguaote , dando ao mesmo tempo maior im-
pulso ao fumo e aos gazes que se prodozem,
aeve rasor-se funcclonar o folle de uma ma-
neira reguie r cinco oa seis ininut is, que é o
tempo calculado para a combustão completa
do foguete.

A' medida que funclone o appareio, vê-so
apparecer o fumo pelas diversas boccas de
que se compõe o formigueiro.

O foguete toxi co, que é o elemento activo
do apparellio que nos °ocupa. é cotni.ro:tu
sua maior parte de pot vira de artificio que
ao qaeima lentamente, produzindo fumo e
gazes toxicos em abundancia.

Apparellio n. 2—Descripção:
,Este appareao compõe-se tambern de um

folio F da mesma fôrma e dimensões que o
anterior, fixo sobre a tampado vaso D, que é
de ferro e que contém no seu anterior outro
de crystal T, de dous compartimentos.

A tampa inferior do folie põe-se em com-
municaeão com a do vaso p ir tece pedaços de
madei ra que servem plea facilitar o funceo-
elemento da v,.lvula de aspiração V.

Um tubi de meti.' curvo é que leva na sua
extremidade Inferior a valvula de wabida V
(rnetallica) atravessa no centro a tampa do
vaso e do folie.

O deposito ou vaso de ferro D tern urna al-
tura de Cre ,30 e lee ,25 de diarnetro. Na sua
parte inferior leva tombem um aro de ferro
de 0"1 ,02 de I .rgo, sobre o qual descalça a
tampa por interniedio de um outro aro de
borracha de igpaes dimensões ao anterior.

•
A tampa une-se ao aro do vaso por meio

de uma charneira e urna vez fechada fixa•se
com tres parafusos de pressão distribuidos
sua eircum:feren-ia.

Estes parafusos colloc,ados no aro do vaso.
de modo que possam gyrar debaixo para
cima, eseondem-se em outras tantas cavi-
dades da tampa, de moio a deixar as porcas
do lado de cima.

O vaso de crystal Tale dous compartimentos,
é da ca.pacidade de dons litros e engata orn
um aro de latão c dlocado no fundo do depo-
sito de ferro.

Finalmente o deposito O leva em sua parte
inferior um tubo de metal ao qual se adapta
o tu)» de borracha O de um metro de com-
primento e em cuja extremi d ade exista um
outro H, que é o que se introduz na boca d)
formigueiro.

Funccionamento—Levanta-se atempa e nos
compartimentos A e A do frasco T se põe uma
quantidade de acido.

Feito isto .colloc,aio se successivarnente em
cada ir rn dos ditos compartimentos as substan-
cias que conteern os pacote ns. 1 e 2.

Em seguida fecha-se a tampa immediata-
mente e ajustam-se 03 tres parafusos de
pressão, podendo-se então fazer funecionar o
folio com regularidade uma vez collocado o
tubo final H na bocca do formigueiro esco-
lh ido.

Sento tembein toxico; os gazes que se pro-
duzem, deve cuid ir-se em não aspiral-os.

Pa ..a a producç5.o do fumo que tens por
obje.Oo descobrir as diversas boccas do for-
mi gueiro, irá unido uru tubo e foguet e . igual
ao do apparelho mi. I, com a diferença de
que este não é toxico e seu uso se fará da
mesma maneira que o outro.

Descripção das ino1itloações pedidas
Modificação no forno de combustão —

A ggregar o tubo T, na parte externa, e pôr,
na sua base, l im molhe d e aço para segural-n,
mais forternenos, á tampa posterior C. O re -
forido molhe rem uni cabo d ma-lera, pnra
poder voltar o tubo, ajustal-o ou tirai-o, sem
qu e imar as mãos, depois de cada opere.oão.

Na base do cone que termina o tubo T, por
onde sabe o fumo, colloquel um disco cri-
valo, pari evitar que os residuos do carvão
da polvora, arrastados; pelo ar,pos-am passar
e obstruir a. bocca do formigueiro.

Einfim. to'o o tubo T e soa terminação
conica. se farão do uma só peça de aço e sem
ser s..Idada.

alilioação no folie—O folie é de fôrma
circular csin tres valvulas, duas das quaes,
a superior e a inferior, abrem se ao mesmo
temp em sentdo contrario para deixar pe-
netrar o ar a cada movimento ascencional
da inanivella.

Quando está descendo, o ar comprimido
escapa-se, devido á valvula V", rine se abre
de dentro ptra fôra, no interioo do tubo la-
teral e da sabida do folie. O fidle doa collo-
cado na parte superior e interna de uma
trempe de ferro,b . istante solida. e estavel e de
uni metro de altura.

Tres parafusos a fixam na SUL base ás bar-
ras da [rompe podendo a sua base superior
deslisar ao largo das inesmae mediante tres
guias circulares de ferro fixas ao file.

No espaço inferior da trempe que deixa
livre o folie está urna caixa de latão para
guardar os ingredientes, e, finalin mie, na
parte superior das barras da trempe e do lado
externo, estão colloca,dos uns pequenos gan-
cho; de ferro para agarrar as peças .lo tubo
defoombustão T depois terem trabalhado.

Este folio, pelo jogo das suas valvulas, peio
seu grande pador da impulsão e sua facili-
dade ora manejar-se, sem esforço nem fatiga,
foi inventado para o formicida. eWurtza e
não é usicio por nenhum outro apparelho
ana.logo.

Peço que inej reservem o seu uso. 'Cambem
vou usar outro, a sopro continuo, muito co-
nhecido no corninercio, sendo montado sobre
um banco de ferro ou sobre rodas,

Mal) de empregar a polvora toxica —
Sem variar absolutamente a sua compo-
sição e em previsão de que o publico, por seu

--
Con k tituern os caracteristicos da invenção

Formicida Wurtz um folie e a este folie adap-
ta se urna borracha que une a um tubo re-
curvado na extremidade. dentro deste tubo
existe uma erelha onde se collocam bramo que
em contacto com uma colher de pó Formicida
Lubok produz um gaz toxico. A extremidade
do tubo recurvado é collocada ria teima do
formigueiro que se preiende destruir e o gaz
toxico que é produzido pelo contacto das
braeas incandescentes com o pó Formicida
Lob ik, introduzido nona por meio de UM
folie, inata tolas as formigas existentes no
mesmo formigueiro.

Rio de Janeiro. 22 de dezembro de 1896.—
Por procuração de Octavio Cordolgt, Alfredo
L. Duce,

DIARIO OFFICIAL
O preço da assignatura do

"DiarloOfficial" é de :o' ~to°por nono ou 12$0totz por •e-m e s t Te, pago adeatatiisla-
mente e recolhido na Cs-apitai
Federal á 1fitesouraria 4181 Im-prensa Nacional, e, nos Esta-
dos, ás Alfandegas ou ;Dele-
gacias Fiscaess.

Os funecionarlompublicoos
União que autorissa,reen o dos-
couto mensal de 1$U4)4111 01111
14e11,4 vencimentos , terão di-
reito do receber a folha pelo
tempo que fixarem, eomtanto
que este não seja inferior i,
um semestre, a. lindar a ao deJunho on 81 de dezena:0)11'o decada assoo,

Os empregados estadnues4
Oh municipaes tombem po-
derão assignar a mesma. to,
lha, por esse preço, sendo,
por é o pagamento tule-tintado.

As publicações do interesse
particular serão pagas ade-
antadamente, a partir do 'de janeiro de 1807, em de-noto, A razão ae rell0 réis porlinha.	 (.
Imprensa Nacional— Rio de Janeiro — 1890_4

.	 .

natural receio, não queira usal-a a forma
de um foguete, peço para poder empregal-a

' Unhem solta, e podendo applicar-se da se-
guinte fórme. sem perigo algum.

Queimando previamente n., forno de com-
bustão T, trapos, carvão, lenha ou qualquer
outra substancia combustivel. proceder-se-ha,
ao operar sobre um formigueiro, primeira-
mente pela acção immediata do calor.

Depois de trabalhar assim, por espaço de
10 minutos, collocar-se-ha, na parte posterior
da borracha, uma meia colher de polvora
toxica adaptando-a, ema segui da, ao folie.

Posto isto em movimento, fica pulverisada
nos unimos restos do fogo, onde se queima
muito lentamente, por espaço de c i nco mi-
nutos produzindo urna grande quantidade de
fumo e gazes toxicos:

Descripção do pulverisador:
O deposito do pulverisador é de folha de

lata e compõe-se:
1 0. do deposito A propriamente dito, e que

é um recepiente cylindrico, na sua parte su-
perior e terminando inferiormente ein um
cone por cujo vertice H cabe a substancia que
tem de pulverisar-se (depois de atravessar
um disco crivado B) ao tubo horisontal C D
que se a 'apta, ne gue extremidade anterior C,
a um tubo de borracha que une esta parte ao
fecho que fiz corpo com o tubo de combustão
do formicida—Wurtz ;

2°, á p3rte posterior da margem superior
do recepiente A, adhere uru arco E que,
na sua extremidade superior, suporta urna
travessa arqueada F que se agarra, com dous
ganchos, ao arco superior do banco de ferro
dentro dogue! descança o folie.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1896.—
Por procuração de Octavlo Cordoba., Alfredo
L. Dure.


